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OBJETO
Aquisição de Gêneros Alimentícios.
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R$ 3.761.099,66
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Menor Preço Por Item
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 13/2026 (SRP) 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº. 5867/2025
[bookmark: _GoBack]PERÍODO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA:  30/09/2026 até 13/10/2026 ás 23:59 horas.
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, por meio da Secretaria Municipal de Licitação, Compras e Contratos, sediada na Rua Luiz Gomes, n. 46, Centro – Silva Jardim/RJ – CEP: 28.820-000 realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo Menor Preço Por Item, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis e, ainda, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Toc135469223]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios.
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
[bookmark: _Hlk135304247]O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio do site obtida no site www.licitacaosj.com.br.
Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada;
Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Empresa licitante;
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Para este certame a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, exceto para os itens 02, 15, 18, 22, 29, 45, 128, 137, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, salvo quanto não houverem o mínimo de participantes exigidos na referida legislação.                           
2.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior, quando houver, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.                                                                                                                                                               
[bookmark: _Ref117000692]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.9.2 e 2.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.9.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para fim do período de cadastramento.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.3 e 7.10.1 deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo;
nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o prazo final para cadastramento.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
[bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, quando couber, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item; 
Descrição do objeto.
Marca
Fabricante
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O Prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
[bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
[bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a data limite para cadastramento;
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item:
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21.3. Persistindo o empate, será realizado sorteio em sessão pública, por meio eletrônico, através de sessão no Google Meet em data e horário a ser definido pelo Pregoeiro, para a qual será disponibilizado o link aos participantes, para fins de acompanhamento, nos termos do Decreto 2763/2024 e suas alterações.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados
É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
SICAF;  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens previstos à ME/EPP deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
a comprovação de exequibilidade será solicitada de todos os licitantes que ao final da fase de lances tiverem ofertados valores com indícios de inexequibilidade, visando dar celeridade ao procedimento.
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme artigo 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, e no caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove:
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação da amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos abaixo serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Habilitação Jurídica: 
a) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; registro no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em forma consolidada, ou acompanhado de suas alterações, tudo devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações ou cooperativas, acompanhados, ainda, de documento de eleições de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado da prova da composição da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI em se tratando de MEI;
f) Identidade do sócio administrador da empresa.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais;
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Inscrição Estadual ou Municipal conforme o caso;
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Débitos Estaduais, devendo ainda ser apresentada a Certidão de Débitos Inscritos em Dívida Ativa, quando estes não forem englobados na Certidão de Débitos Estaduais;
h) Prova de Regularidade perante a Justiça do trabalho, mediante apresentação da Certidão de Débitos Trabalhistas, na forma da Lei nº 12.440/11;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos federais, estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante declaração das respectivas Fazendas do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei.
Qualificação Técnica:
a) Os licitantes deverão comprovar a qualificação técnica, conforme solicitado no Termo de Referências.
[bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que constem no sistema, dentro do prazo de validade toda a documentação exigida.
Visando dar celeridade ao procedimento, é preferencial que os licitantes façam upload de toda a documentação exigida para fins de habilitação, diretamente no sistema quando solicitado pelo Pregoeiro (a).
A documentação anexada previamente no sistema, extraída do SICAF ou encaminhada pelo licitante vencedor quando solicitado pelo Agente de Contratação, deverá estar regular na data de abertura do certame, salvo as situações previstas na lei 123/2006, bem como no caso de extração do SICAF ou envio após solicitação do agente de contratação, a documentação não poderá apresentar data/hora de emissão posterior a do início do certame, sob pena de inabilitação.
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
Não será aceito protocolo de entrega em substituição de documento exigido no presente edital e seus anexos
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que se possível comprovar sua veracidade.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando não anexados pelo licitante no sistema.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
[bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sujeitando-se às penalidades aludidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo pelo preço da Ata conforme Art. 145, § 3º e Art. 146 ambos do DM nº. 2763/24.
Na hipótese de não haver cadastro de reserva ou nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, com a renovação de seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado a vantajosidade e haja saldo remanescente.
[bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
0. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
[bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
dos licitantes que mantiverem sua proposta original
          Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
0. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
0. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 145 e art. 146 do DM nº 2763/24.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
[bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
[bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
[bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
[bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
advertência; 
multa.
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a Administração Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
As sanções previstas neste edital serão aplicadas de acordo com o artigo 183 do DM nº. 2763/24.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através da plataforma www.licitacaosj.com.br/ ou através do e-mail: semlicc@silvajardim.rj.gov.br.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das Dotações Orçamentárias nº 
SEMSA
10.02.10.302.0034.2.071.3.3.90.30 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.02.10.301.0032.2.064.3.3.90.30 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.02.10.304.0031.2.061.3.3.90.30 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SEMAST
13.01.04.122.0001.2.001.3.3.90.30 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
33.02.08.244.0047.2.122.3.3.90.30 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
33.02.08.244.0048.2.127.3.3.90.30 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SEMMA
12.01.04.122.0001.2.001.3.3.90.30 – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
[bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no item 11 do presente edital, o lance é considerado proposta.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico https://www.silvajardim.rj.gov.br/index.php/licitacoes/ ou www.licitacaosj.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.12.1 – ANEXO I – Termo de Referência 
14.12.2 – ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
14.12.3 – ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços
14.12.4 – ANEXO IV – Modelo de Proposta/ Valores Estimado para Licitação

Silva Jardim, 28 de setembro de 2026
Fabricio Viana Antunes Pinheiro
Secretário Municipal de Licitações, Compras e Contratos







ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA



1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem o escopo de tratar da necessidade da aquisição de gêneros alimentícios para atender a SEMSA, SEMAST, SEMECT E SEMMA. Na modalidade pregão eletrônico, nos moldes de menor preço do ITEM, via sistema de registro de preço.

2.   QUANTITADE ESTIMADA E DESCRIÇÃO DO OBJETO:

As quantidades estimadas, bem como a descrição de cada item, encontram-se em planilha anexa ao presente Termo de Referência.
  
3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do contrato, na forma do artigo 105 da lei nº 14.133 de 2021.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade contínua da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) no que se refere à aquisição contínua de gêneros alimentícios, indispensáveis para a preparação e oferta de refeições diárias no âmbito das unidades sob sua responsabilidade. Atualmente, a SEMSA realiza a distribuição de refeições na Policlínica Municipal, bem como em toda a rede de Atenção Psicossocial do município.
As refeições são destinadas a pacientes em acompanhamento e tratamento, a seus respectivos acompanhantes, quando necessário, e aos servidores públicos, incluindo profissionais da saúde, coordenadores e demais colaboradores que atuam nessas unidades. Essa medida é fundamental para assegurar a permanência e o bem-estar dos usuários durante o atendimento, bem como para garantir condições adequadas de trabalho aos profissionais da rede municipal de saúde.
Dessa forma, a contratação visa garantir o fornecimento regular e adequado de gêneros alimentícios, de forma a assegurar a continuidade dos serviços prestados, respeitando os princípios da eficiência, continuidade do serviço público e dignidade dos usuários e trabalhadores do Sistema Único de Saúde.




5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução proposta consiste na contratação, por meio de licitação própria, de empresa especializada para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, destinados à preparação e oferta de refeições nas unidades vinculadas à SEMSA, em especial à Policlínica Municipal e à Rede de Atenção Psicossocial. 
A medida visa garantir o fornecimento regular, seguro e adequado de gêneros alimentícios que atendam às especificidades nutricionais de pacientes, acompanhantes e servidores públicos que atuam nas unidades de saúde. A escolha pela licitação própria permite a personalização da contratação, com controle rigoroso sobre as especificações técnicas dos produtos, os prazos de entrega e a logística de abastecimento, elementos fundamentais para assegurar a qualidade do serviço prestado e a continuidade da alimentação nas unidades.

Com essa abordagem, busca-se garantir eficiência, previsibilidade e regularidade na prestação do serviço alimentar, promovendo o bem-estar dos usuários e o suporte necessário às equipes de saúde que atuam nas unidades, em conformidade com os princípios da administração pública e com os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS).


6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A presente contratação tem por objeto a abastecimento de generosa alimentícios e suplementos para suprir as demandas da SEMSA. 
a) O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 7 (sete) dias consecutivos, a contar do recebimento da requisição do Setor de Nutrição e Dietética da SEMSA.
b) Os produtos deverão ser entregues, conforme as necessidades da Secretaria requisitante, na Avenida Oito de Maio, nº 534, Centro, Silva Jardim-RJ, no Setor de Nutrição e Dietética, ou na unidade do CAPS, na rua Padre Ávila, nº 02, Centro, Silva Jardim/RJ, dás 9:30h ás 15:00h, de segunda a domingo, até mesmo em feriados, se for o caso. 
c) A aceitação dos Gêneros Alimentícios ficará condicionada a preservação mínima de 70% do prazo de validade total, e sem quaisquer avarias das mesmas.
d) A entrega do objeto ocorrerá de maneira PARCELADA, conforme as necessidades da Secretaria requisitante.
e) A(s) empresa(s) vencedoras deverão apresentar amostra dos objetos dos itens em que forem vencedoras ao Setor de Nutrição e Dietética.

7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)

7.1.O objeto licitado deverá ser entregue conforme as necessidades das Secretarias requisitante em:
SEMSA - Avenida Oito de Maio, nº 534, Centro, Silva Jardim-RJ, no Setor de Nutrição e Dietética, ou na unidade do CAPS, na rua Padre Ávila, nº 02, Centro, Silva Jardim/RJ, dás 9:30h ás 15:00h, de segunda a domingo, até mesmo em feriados, se for o caso.
SEMAST – Rua Sansão Pedro Davi, nº 344, Centro, Silva Jardim-RJ, sede da SEMAST, dás 9:30h às 15:00h, de segunda a domingo, até mesmo em feriados, se for o caso.
SEMMA – Rua Casimiro de Abreu, 108 – Reginópolis, Silva Jardim-RJ.
SEMECT – RELAÇÃO ENDEREÇOS X ESCOLAS:
Entrega dás 9:30h às 15:00h, de segunda a domingo, até mesmo em feriados, se for o caso, todos os endereços abaixo encontram-se no território do município de Silva Jardim-RJ.

	
	Nome das escolas
	Endereço

	1
	E.M. Agenor pires da cunha
	Rua Antônio Ferreira – Br 101 – Caxito

	2
	C.E. Prof.ª Sônia Braga P. Brandt.
	Rua Álvaro Toledo, nº 100 – Cesário Alvim

	3
	EEM Imbaú
	Rua Zenita Oliveira de Souza, s/nº - Imbaú

	4
	EM. Lucilândia
	RJ 140, Quadra Lt 10 Qd G – Bairro Silva Cunha - Próximo à Praça de Boqueirão.

	5
	CIE Adail Maria Tinoco
	Lucilândia – Boqueirão

	6
	Creche Laurita Lacerda de Souza
	Lucilândia – Boqueirão

	7
	EEM Cambucais.
	Estrada Silva Jardim nº 57 – Silva Jardim

	8
	EEM Gaviões
	Rua Thomas Sebastião Barroso, s/nº - gaviões

	9
	EEM Vargem grande
	Bananeiras – Vargem Grande

	10
	EEM Profª Corina Halfeld
	Bananeiras

	11
	EEM Vila Silva Jardim
	Rua Projetada – Aldeia Velha

	12
	E.M Silvina Ferreira Braga
	Estrada de Mato Alto

	13
	EM Alfredo Backer
	Rua do Paraíso – Lagoa de Juturnaíba

	14
	CEPM	Prof.ª	vera	lúcia	pereira coelho
	Rua augusto Antônio de amorim, nº 400 – caju

	15
	EEM. Durval Palmeira
	Rua Alfredo Camargo de Mello, s/nº, faz. Brasil




7.2 Após receber a requisição de serviço por parte da Secretaria Requisitante, a empresa terá 7 (sete) dias úteis para entregar o objeto de acordo com as informações indicas pela contratante.
7.3 Caso não seja possível a entrega do objeto na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48hrs de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.4 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas referente a mão de obra, transporte/frete e encargos trabalhistas.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, neste último caso, através do endereço eletrônico (saúde.sj@gmail.com).

8.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Da Fiscalização: 

8.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/21, art. 117, caput).

8.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na requisição e sua proposta, assumindo com exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do Objeto e, ainda: 

9.1.1 Efetuar a execução do Objeto em perfeitas condições conforme especificações, prazo e local constantes na requisição, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.2 Fornecer o objeto de primeira qualidade, de fabricante que possua produtos semelhantes de notório conhecimento, uso e aceite no mercado. Os produtos deverão ser discriminados detalhadamente sendo informado: peso, medida, modelo, marca e etc. se forem embalados, as quantidades constantes no interior da embalagem deverão ser especificadas detalhadamente com quantidade e peso. Deverão quando for o caso, conter o selo da entidade reguladora (INMETRO, ABNT, SIF, ANVISA e etc.)

9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o Objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4 Promover por sua conta, a cobertura através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabe na entrega do Objeto deste Termo de Referência.

9.1.5 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos. Se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente de quaisquer medidas preventivas que tenham sido adotadas, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, respondendo por si e por seus sucessores. O ressarcimento será realizado imediatamente após o recebimento da notificação da fiscalização, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber, limitado ao valor do contrato entre as partes.

9.1.6 Disponibilizar e-mail para qual poderão ser enviados os comunicados oficiais da contratante, que serão considerados recebidos, ainda que não haja resposta, após o decurso do prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.7 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

10.1. Nomear um fiscal para o (s) contrato (s), funcionário que atenderá as requisições dos materiais e receberá as instruções do gerenciamento e fiscalização, bem como prestará às autoridades competentes as informações e assistências necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual. 

10.2. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Proporcionar todas as facilidades para a contratada executar a entrega dos materiais, inclusive fornecendo todo tipo de informação interna essencial ao fornecimento, permitindo o acesso dos profissionais da contratada à suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeito a todas as normas internas da contratante, principalmente as de segurança, inclusive aqueles referentes a identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.

10.4. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na entrega dos Objetos, podem recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas.

10.5. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a entrega do Objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

10.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Pregão Eletrônico.

10.7. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos.


11. RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO

RECEBIMENTO:

11.1. O objeto será analisado provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. O objeto poderá ser rejeitado, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da sinalização do fiscal do contrato, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.


DA LIQUIDAÇÃO: 
12.8. O pagamento só será efetuado mediante apresentação da nota fiscal/fatura discriminando o produto, comprovando sua adimplência com Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito -CND), com o FGTS (Certidão de Regularidade de Situação – CRS), Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). A nota fiscal /fatura emitida pela contratada deverá conter em local de fácil visualização a indicação do número do processo, número da nota de empenho, afim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento e atestada por 02 (dois) funcionários e 01 (um) fiscal da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.
12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; 
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
12.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
12.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
DO PRAZO DE PAGAMENTO:
12.17.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
DA FORMA DE PAGAMENTO:
12.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
12.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, via SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

13.2 Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que atende às condições estabelecias nos artigos 66, 68 e 69 e incisos I e II da Lei nº 14.133/2021, quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira.

    14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

14.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

14.3 Licença de Funcionamento Sanitário Estadual ou Municipal, com objeto compatível ao da licitação (exigível apenas para o vencedor).

  15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

Homologado o resultado da licitação, será celebrada a Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para a futura contratação entre as partes que terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação;

O(s) proponente(s) será(ão) convocado(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, via e-mail ou meio equivalente, e terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para atendimento;

O proponente que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído, sem prejuízo das penalidades estipuladas no item sanções deste termo de referência e no edital de licitação;

Ao órgão gerenciador compete elaborar e publicar a ata de registro de preços, contendo todas as condições, quantidades, prazos e valores dos itens ou serviços/bens/insumos registrados, assim como garantir que a ata esteja em conformidade com as normas legais e regulamentos aplicáveis, além de assinada pelas partes envolvidas.

16. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos interessados em participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pelo Município de Silva Jardim.

DA JUSTIFICATIVA PARA O USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A opção pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios justifica-se pela natureza variável e imprevisível da demanda. Embora o Setor de Nutrição e Dietética da  SEMSA realize um planejamento prévio da distribuição de refeições, é inerente a esse tipo de programação a possibilidade de alterações ao longo do tempo, aumento de internados na Unidade, intercorrências operacionais, distribuição de refeições fora da previsão de gastos, como por exemplo na pandemia da covid-19.
Dessa forma, a adoção do SRP proporciona maior flexibilidade administrativa, permitindo que a contratação ocorra conforme a necessidade, evitando tanto a falta quanto o excesso do objeto contratado. Além disso, essa modalidade de contratação contribui para a economicidade e a eficiência na gestão dos recursos públicos.
Portanto, o Sistema de Registro de Preços se revela a alternativa mais adequada para atender às necessidades da SEMSA, garantindo a continuidade dos eventos sem comprometer a eficiência dos gastos públicos e mantendo a capacidade de adaptação às circunstâncias variáveis inerentes ao planejamento de longo prazo.

17.  VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses a partir da sua publicação, podendo ser renovada sucessivamente, podendo ser renovada por igual périodo, em que disciplina o art.  84 da Lei Federal 14.133/2021.
Por se tratar de abastecimento contínuo a administração, respeitada a vigência máxima decenal, em que disciplina o Art. 107 da Lei 14.133/2021.
Durante a vigência da ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

18. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser reajustados conforme cláusula contratual, ou por fatores supravenientes devidamente justificados.

19. CUMPRIMENTO DOS TERMOS DA ATA:
Fornecimento dos Bens ou Serviços: Fornecer os produtos ou serviços conforme as especificações, quantidades, prazos e locais estabelecidos na ata.
Manutenção de Qualidade: Garantir que os bens ou serviços fornecidos estejam de acordo com os padrões de qualidade exigidos no processo de licitação e na ata de registro de preços.

Respeito aos Prazos de Entrega

Pontualidade: Realizar as entregas dentro dos prazos estipulados na ata e nas ordens de fornecimento emitidas pelos órgãos participantes.
Resposta a Pedidos: Atender prontamente às solicitações de fornecimento emitidas pelos órgãos participantes, evitando atrasos e garantindo que o cronograma estabelecido seja respeitado.
Praticar os Preços Registrados
Conformidade com o Preço: Cumprir rigorosamente os preços estabelecidos na ata, sem alterações, salvo nos casos de revisão de preços autorizados por lei e previstos no contrato.
Invariabilidade dos Preços: Garantir que os preços praticados não sejam superiores aos registrados, salvo nos casos permitidos por normas regulamentares, como o reajuste previsto contratualmente.
	
20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando:

a)  Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, amostna hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; e – For impedido de licitar e contratar com a Administração.
 	O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
 Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor, quando:
a) comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/21, ficam assegurados os direitos da Administração no que couber.
O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do responsável do Órgão Gerenciador.
 21. SUSPENSÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

O preço registrado será suspenso nos seguintes casos:
 	Quando o fornecedor, convocado para a contratação, não apresentar documentação de habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, se não for caso de reincidência;
 	Quando o fornecedor, convocado para executar o objeto, não tiver condições de executá-lo parcial ou totalmente: suspensão de até 2 (dois) anos, contados da data da convocação, se não for o caso de reincidência e o fornecedor tiver comunicado à Secretaria em tempo hábil, os motivos da sua impossibilidade, permitindo a convocação do fornecedor seguinte.

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EM RELAÇÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A contratada, além das obrigações já previstas no Termo de Referência relativas à entrega e qualidade do objeto, deverá:

Cumprir integralmente as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, observando prazos, quantidades máximas e limites previstos no instrumento.

Receber e atender, de forma pontual, todas as requisições de fornecimento encaminhadas pelo órgão gerenciador ou pelos órgãos participantes, assegurando o registro formal das entregas.

Manter comunicação contínua com o órgão gerenciador, informando qualquer dificuldade, atraso ou anormalidade que possa comprometer a execução das solicitações.

Disponibilizar documentação que comprove a entrega e conformidade dos produtos fornecidos, sempre que solicitada pelo órgão gerenciador ou órgãos participantes.

Zelar pelo cumprimento da legislação vigente, normas técnicas e regulamentos aplicáveis aos produtos fornecidos, mantendo todas as certificações e registros exigidos durante toda a vigência da Ata.

Garantir a plena responsabilidade sobre as entregas, inclusive quanto a danos, perdas ou descumprimento de prazos, respondendo integralmente perante o órgão gerenciador da Ata e órgãos participantes.

	23. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços terá as seguintes obrigações:

Coordenar e manter atualizada a Ata de Registro de Preços, assegurando que todos os órgãos participantes tenham acesso às informações pertinentes.

Receber e consolidar as solicitações de fornecimento realizadas pelos órgãos participantes, controlando quantitativos e limites previstos na Ata.

Encaminhar à contratada as solicitações de fornecimento provenientes dos órgãos participantes, assegurando a adequada comunicação e registro formal de cada demanda.

Manter registro de todas as contratações decorrentes da Ata, incluindo datas, quantidades fornecidas, valores pagos e eventuais ocorrências.

Prestar informações e orientações aos órgãos participantes sobre a aplicação da Ata de Registro de Preços, incluindo esclarecimentos sobre regras, limites e procedimentos previstos no instrumento.

Controlar prazos de vigência da Ata, bem como propor eventual renovação ou alterações necessárias, conforme legislação vigente.

Zelar pelo cumprimento das normas aplicáveis à Ata de Registro de Preços, garantindo que a execução ocorra de forma transparente e em conformidade com a legislação.

24. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Estimativa preliminar de preços: R$ 3.781.240,82 (três milhões, setecentos e oitenta e um mil, duzentos e quarenta reais e oitenta e dois centavos).

25. DA VEDAÇÃO A SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto a ser contratado.
A vedação à subcontratação justifica-se pela necessidade de manutenção do controle direto pela Administração sobre a execução contratual, bem como pela garantia da padronização, qualidade e responsabilidade integral da contratada quanto às obrigações assumidas.
Dessa forma, a contratada deverá executar diretamente todas as atividades inerentes ao objeto, não sendo permitida a transferência de responsabilidades a terceiros, ainda que parcialmente.
O descumprimento desta vedação implicará a aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente e do instrumento contratual.

26. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
A empresa vencedora será convocada formalmente para assinatura do contrato, devendo comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da convocação pela Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente.
O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e devidamente justificado, sendo a solicitação submetida à análise e aceitação da Administração.
A recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades cabíveis, inclusive a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato, nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado.
27. DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS, DAS CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE
As propostas apresentadas pelos licitantes deverão possuir prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação, salvo disposição diversa no edital.
Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto, tais como transporte, encargos sociais, tributos, seguros, armazenamento, entrega e quaisquer outros ônus que venham a incidir sobre o fornecimento dos gêneros alimentícios.
Os licitantes deverão apresentar suas propostas de forma clara e objetiva, observando as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência, especialmente quanto aos itens, descrições e prazos de entrega.
Considerando a natureza do objeto, não será exigida a apresentação de amostras, prova de conceito ou realização de testes prévios, tendo em vista tratar-se de produto padronizado, amplamente comercializado e sujeito à regulamentação técnica específica, sendo sua conformidade aferida por meio de certificações obrigatórias e fiscalização no momento do recebimento.
A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos complementares que comprovem a conformidade do produto com as normas técnicas e regulatórias aplicáveis, inclusive certificações emitidas por órgãos competentes.
28. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, será assegurado tratamento diferenciado e favorecido às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), no que couber.
Não será adotada a exclusividade da licitação para ME, EPP e MEI, uma vez que tal medida poderá restringir a competitividade e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, especialmente em razão das características do mercado fornecedor do objeto.
Ressalta-se, contudo, que permanecem assegurados os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, tais como o direito de preferência em caso de empate ficto e a possibilidade de regularização fiscal tardia, quando aplicáveis.
29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

29.1 no caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do correspondente Edital, O Fundo Municipal de Saúde de Silva Jardim-RJ, sem prejuízo das perdas, e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

29.1.2 Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitado os limites da lei civil.

29.1.3 Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por centro) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas.

29.1.3.1 Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

29.1.3.2 Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

29.1.3.3 Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

29.1.3.4 Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato;

29.1.3.5 As multas moratórias e administrativamente poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que o Fundo Municipal de Saúde de Silva Jardim-RJ, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.

29.1.3.6 A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o 
direito do Fundo Municipal de Saúde de Silva Jardim-RJ, de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

30. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E COOPERATIVAS

30.1 Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.  A vedação à participação de empresas em consórcio justifica-se pela ausência de complexidade técnica ou dimensão econômico-financeira que demande a reunião de empresas para a execução do objeto. A medida busca ampliar a competitividade e a eficiência da contratação, sem comprometer a capacidade de execução e o cumprimento das obrigações contratuais. 


31. DO EDITAL

31.1. Recomenda-se a adoção da modalidade de pregão eletrônico, com o critério de julgamento de menor preço por ITEM, por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP). Tal escolha é justificada em razão de se tratar de uma demanda variável e contínua, conforme disposto no Art. 3º, Inciso V, do Decreto Federal nº 11.462/2023.

A utilização do SRP possibilita ao Fundo Municipal de Saúde a flexibilidade necessária para atender a flutuações nas quantidades e frequências das aquisições, garantindo a adequação às necessidades que podem surgir ao longo do tempo. Além disso, o pregão eletrônico promove uma ampla concorrência entre os fornecedores, favorecendo a obtenção de preços e condições contratuais mais vantajosos, o que contribui para a economia de recursos públicos.

Ademais, essa modalidade agiliza o processo de aquisição, dispensando a realização de novas licitações para cada compra, e assegura maior transparência e fiscalização, uma vez que todas as etapas do processo licitatório são devidamente registradas e acessíveis.

Portanto, a escolha do pregão eletrônico, em conformidade com as diretrizes da nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133/2021) e do Decreto Federal nº 11.462/2023, se revela como a opção mais adequada para atender às demandas do Fundo Municipal de Saúde de forma eficiente e eficaz.

31.2. Havendo divergência entre o presente termo de referência e o edital, prevalecerão os termos constantes do Termo de Referência.


32. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SEMSA:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DESPESA: LDO nº 1911, de 07 de Juho de 2025, art. 1º, AÇÃO 064, 071 e 061 – m eta 100, PPA – Plano Plurianual.

SEMAST:

Fundamentação Legal da Despesa – LDO nº 1911, de 07 de Juho de 2025;

04.122.0001.2.001.000 – Ação: 001 – Recursos Próprios – 3.3.90.30 – Material de Consumo.

08.245.0047.2.122.000 – Ação: 122 – Proteção Social Básica – 3.3.90.30 – Material de Consumo.

08.245.0048.2.127.000 – Ação 127 – Proteção Social Especial Médica e Alta Complexidade – 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.


SEMECT:

Fundamentação Legal da Despesa – LDO nº 1911, de 07 de Julho de 2025, art. 1º, Programa: 009 – Alimentação escolar – Código: 022 – Ampliação e Manutenção da Merenda Escolar.

SEMMA:

Fundamentação Legal da Despesa – LDO nº 1911, de 07 de Julho de 2025, ação 001, meta 100.


33. FORO

33.1. Fica eleito o foro da Comarca de Silva Jardim -RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente da contratação que não possa ser resolvido por meio amigável.
igável.


ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.	, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ, E A EMPRESA XXXXXXX.
A Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Presidente do FMS, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na	, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 5867/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Silva Jardim/RJ, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/20XX a XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado ou renovado nos termos da lei.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.	)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
6.1. O pagamento será efetuado após entrega e conforme Nota Fiscal, devidamente atestada por 02 (dois) servidores públicos municipais integrantes da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) e 01 (um) servidor público municipal que seja fiscal da Ata de Registro de Preço.
6.2. A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da nota de empenho, a fim de se acelerar o trâmite do recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
6.3. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia corrido, após entrega e respectiva Nota Fiscal, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, e comprovada as regularidades fiscais e trabalhistas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da contratada.
6.4. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por um dia de atraso, a título de compensação financeira a serem calculados sobre a parcela devida.
6.5. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado mediante autorização expressa da autoridade competente, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao mesmo.
6.6. Caso a CONTRATANTE efetue o pagamento devido à CONTRATADA em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.
6.7. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
6.8. Não será retido pagamento por perda provisória de condição e habilitação da Contratada, devendo a Fiscalização ou a Autoridade competente, conforme o caso, determinar o pagamento regular abrindo prazo razoável e proporcional para que a Contratada proceda ao ajuste de condutas necessário para sua regularização, tudo mediante processo administrativo próprio, o que tem por base o Princípio da Vedação do Enriquecimento Sem Causa interpretado conforme a Constituição no Princípio da Moralidade dentre outros, o que se assenta em posição consolidada na jurisprudência superior e vinculante, a exemplo do no Acórdão 964/2012 do Plenário do TCU, assim como outros de idêntica natureza.
6.9. A aferição de validade nos documentos será certificada a partir da data de sua juntada, sendo dispensada sua atualização em outras etapas do processo caso a validade tenha expirado no decurso do procedimento, a exemplo do que está positivado na LF 13460/2017, o que utilizamos com base em analogia autorizada pelo Art. 4º da LINDB a partir da leitura da LF 13726/2018, visto que a superposição de atos representa burocracia violadora da Eficiência e Economia Processual e repetição sem finalidade e puramente formalista de questões que retardam o processo sem motivação ou racionalidade jurídica.
6.10. E demais regras constantes no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 16/07/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.14. Além das obrigações aqui previstas, a CONTRATANTE, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.22. Além das obrigações aqui previstas, o CONTRATADO, encontra-se ainda estritamente obrigada as regras dispostas no Termo de Referência, prevalecendo as regras dispostas no mesmo em caso de divergências.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Dotação Orçamentária: 
II. Nota de Empenho:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REEQULIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
17.1. Considera-se caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO quando qualquer das PARTES sofrer os efeitos financeiros, positivos ou negativos, de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado.
17.2. Nenhuma PARTE fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no CONTRATO venham a se materializar.
17.3. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
18.1.	As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
18.2.	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
18.3.	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
18.4.	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
18.5.	Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
18.6.	É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
18.7.	O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
18.8.	O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
18.9.	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
18.9.1.	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
18.10.	O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
18.11.	Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
18. 
19. 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Silva Jardim/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Silva Jardim/RJ, XX de janeiro de 2026
_________________________
 Presidente do FMS

_________________________
Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO III

MINUTA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026
Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ 
Processo Administrativo nº 5867/2025
Pregão Eletrônico nº 00X/2026

Prefeitura Municipal de Silva Jardim/RJ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 28.741.098/0001-57, com sede na Rua Luiz Gomes, 46 - Centro, Silva Jardim/RJ - CEP: 28.820-000, neste ato representado pela Presidente do FMS, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2026, processo administrativo n.º 5867/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de gêneros alimentícios para atender as demandas das diversas secretarias do Município de Silva Jardim/RJ, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação XXXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde
3.2. A presente Ata de Registro de Preços possui os seguintes órgão participantes.
	Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho – SEMAST
	Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA
	Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia - SEMECT

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, com a renovação de seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado a vantajosidade e haja saldo remanescente.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. [bookmark: _bookmark29]Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: _bookmark30]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva ou nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Para reajustamento nos seguintes termos:
6.1.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 16/07/2026.
6.1.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.1.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.1.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.1.3.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.1.3.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.1.4.	No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: _bookmark31]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: _bookmark32]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: _bookmark33]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 2.763/2024.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. [bookmark: _bookmark34]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: _bookmark35]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 2.763/2024; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: _bookmark36]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 2.763/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Silva Jardim/RJ, XX de XXXXXXXX de 2026

_________________________
Presidente do FMS

ÓRGÃO GERENCIADOR
Assinatura

DETENTORA DA ARP
Assinatura

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA/VALORES ESTIMADOS PARA LICITAÇÃO

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, pelos preços e condições assinalados no presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.
Empresa Proponente: _____________________________________________________________
Endereço: _____________________________________________ Cidade: __________________
Estado: ___________ CEP: _______________ TEL: __________________ E-mail: ___________
CNPJ: ___________________ Insc. Estadual: _______________ Insc. Municipal: ___________


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	MARCA
	PR. UNIT.
	PR. TOTAL

	1
	Água mineral- 500 mL, sem gás, de acordo com a Resolução Anvisa - RDC 173 de 13/11/2006. Embalagem: Fardo com 12 garrafas de 500 mL.
	Fardos
	4866
	
	R$ 11,48
	R$ 55.861,68

	2
	Água mineral- 200mL, sem gás, de acordo com a Resolução Anvisa - RDC 173 de 13/11/2006. Embalagem: Fardo com 48 copos de 200 mL.
	Fardos
	6124
	
	R$ 40,16
	R$ 245.939,84

	3
	Pão de rabanada - Produto à base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, fermento biológico, sal iodado, manteiga, ovo e leite. CONTÉM GLÚTEN. Unidade utilizada: baguete de 350g.
	
UND
	312
	
	R$ 9,06
	R$ 2.826,72

	4
	Pão de forma tradicional - Produto à base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, glúten, sal, gordura vegetal hidrogenada e fermento biológico, conservador propionato de cálcio. Com casca, fatiado, cortado em fatias. Não pode estar queimado ou mal cozido, com odor e sabor desagradável, presença de fungos e não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua confecção. Isento de parasita, sujidades, larvas e material estranho. Acondicionado em embalagem de polietileno resistente e atóxico com 20 unidades cada. Contendo na embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, data de embalagem, peso líquido. Validade mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da entrega. Unidade utilizada: pacote de no mínimo 400 g. CONTÉM GLÚTEN.
	PCT
	2044
	
	R$ 7,44
	R$ 15.207,36

	5
	Pão de forma integral - Produto à base de farinha de trigo, enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de trigo integral, fibra de trigo, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal, farinha de centeio, sal iodado, soro de leite e extrato de malte de cevada. Conservantes: propionato de cálcio; oxidantes: ácido ascórbico e azodicarbonamida; espessante; carboximetilcelulose sódica; emulsificante: estearoil-2-lactil-lactato de cálcio. Acondicionado em embalagem de polietileno resistente e atóxico. Contendo na embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, data de embalagem, peso líquido. Validade mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da entrega. Unidade utilizada: pacote de no mínimo de 400g. CONTÉM GLÚTEN.
	
PCT
	1680
	
	R$ 9,52
	R$ 15.993,60

	6
	Pão de forma tradicional sem lactose- INGREDIENTES: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, água, açúcar, gordura animal, fermento biológico, sal, estabilizante mono e diglicerídeos de ácidos graxos, conservadores propionato de cálcio e sorbato de potássio. ALÉRGICOS: Contém glúten. mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da entrega. Unidade utilizada: pacote de no mínimo de 450g.
	PCT
	540
	
	R$ 14,21
	R$ 7.673,40

	7
	Pão de cachorro quente – PCT COM 30 UNDS DE 50G. Produto à base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, água, fermento biológico, margarina, ovos, sal, amido de milho, estabilizante estearoil-2-lactil-lactato de cálcio e/ou polisorbato 80, melhorador de farinha ácido ascórbico e conservador propionato de cálcio. Contendo na embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, data de embalagem, peso líquido. Validade mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da entrega. Acondicionado em embalagem plástica atóxica, com 30 unidades com no mínimo 40g.
	PCT
	1344
	
	R$ 39,40
	R$ 52.953,60

	8
	Pão tipo bisnaguinha - Produto à base de farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, açúcar, óleo de girassol, açúcar invertido, sal, emulsificantes monoglicerídeos de ácido graxos, estearoil-2-lactil lactato de sódio, conservador propionato de cálcio. Acondicionado em embalagem plástica atóxica, com no mínimo 300g.
	PCT
	1010
	
	R$ 7,37
	R$ 7.443,70

	9
	Massa de pão de queijo – Massa pronta fresca fécula de mandioca especial, óleo vegetal, queijo e ovo. Acondicionado em balde de 1 kg.
	BD
	288
	
	R$ 19,45
	R$ 5.601,60

	10
	Pão de batata- Produto à base de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, sal, açúcar, ovos, batata, gordura vegetal, corante, fermento biológico, propienato de cálcio. Alérgicos: contem derivados de trigo e ovos. Contém Gluten. Acondicionado em embalagem plástica com no mínimo 250G.
	
PCT
	720
	
	R$ 6,93
	R$ 4.989,60

	11
	Ave chester congelada inteiro - congelado- sem tempero , aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	Kg
	92
	
	R$ 17,16
	R$ 1.578,72

	12
	Bacon aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas , 70% sem gordura. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	
Kg
	300
	
	R$ 35,44
	R$ 10.632,00

	13
	Bucho bovino– congelado a 12 graus célsius(-) s/ tempero, isentas de substâncias ou aditivos que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais físicas, químicas e organolépticas), inspecionadas pelo Ministério da agricultura.- Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados.
	Kg
	972
	
	R$ 15,41
	R$ 14.978,52

	14
	Carne seca TIPO DIANTEIRO: curada,embalado a vácuo em sacos plástico transparentes e atóxicos. limpos, não violados, e resistentes, que garantam a integridade do produto no momento do consumo. A embalagem deverá conter extremamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade , quantidade do produto número do registro no Ministério da agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade de no mínimo 30 (trinta) dias a partir da data da entrega.
	kg
	1680
	
	R$ 42,53
	R$ 71.450,40

	15
	Chã de dentro (1ª qualidade) congelado – peça- embalagem lacrada sem pele e aponevrose, peça magra e sem aparas, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados, contendo 1kg.Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	2160
	
	R$ 39,63
	R$ 85.600,80

	16
	Costela Bovina sem pele e aponevrose, peça magra e sem aparas, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	3120
	
	R$ 23,43
	R$ 73.101,60

	17
	Costela suína, de primeira qualidade, apresentação em tiras, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas, embalada em saco plástico transparente, atóxico, com identificação do produto e prazo de validade.
	
Kg
	2100
	
	R$ 22,80
	R$ 47.880,00

	18
	Contra-filé (carne bovina) - rótulo contendo: composição e informação nutricional, data de fabricação, validade, peso e carimbo do S.I.F.; com validade mínima de 60 dias a partir da data de entrega e suas condições deverão estar de acordo com a NTA-3 (Decreto 12486 de 20/10/78) e (MA 2244/97).
	kg
	3120
	
	R$ 52,51
	R$ 163.831,20

	19
	Coxa e sobre coxa de frango – congelado a 12 graus célsius(-) s/ tempero, isentas de substâncias ou aditivos que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais físicas, químicas e organolépticas), inspecionadas pelo Ministério da agricultura.-  sem carcaça/dorso-carne de frango.
	kg
	6060
	
	R$ 10,17
	R$ 61.630,20

	20
	Coxinha da Asa de Frango, de primeira qualidade, congelado, embalagem em filme PVC, transparente, ou saco plástico transparente, atóxico. Embalagem contendo identificação do produto e prazo de validade.
	Kg
	2160
	
	R$ 15,04
	R$ 32.486,40

	21
	Fígado bovino – de primeira qualidade limpo, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	
kg
	264
	
	R$ 14,97
	R$ 3.952,08

	22
	Filé de tilápia congelado. O produto não poderá conter espinhas e pele, de 1ª qualidade, congelado por processo rápido, não apresentando qualquer sinal de descongelamento; - Embalado em saco plástico e caixa de papelão, contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Conforme legislação vigente. A embalagem plástica deve ser resistente e transparente.
	Kg
	3120
	
	R$ 54,18
	R$ 169.041,60

	23
	Lagarto redondo (carne vermelha de 1ª qualidade) sem pele e aponevrose, peça magra e sem aparas, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	1680
	
	R$ 41,91
	R$ 70.408,80

	24
	Lasca de bacalhau do porto, sem couro e sem espinha, dessalgado. Identificação do produto e prazo de validade.
	Kg
	82
	
	R$ 73,93
	R$ 6.062,26

	25
	Linguiça calabresa aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados, embalagem resfriada -tipo Perdigão ou similar - embalagem lacrada. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	288
	
	R$ 22,15
	R$ 6.379,20

	26
	Linguiça paio defumada aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados, resfriada -tipo Perdigão ou similar - embalagem lacrada. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	288
	
	R$ 34,55
	R$ 9.950,40

	27
	Linguiça toscana: Carne suína, papada suína, água, sal, proteína animal, açúcar, especiarias, realçador de sabor: glutamato monossódico (INS621), antioxidante: ácido ascórbico (INS300), estabilizante: tripolifosfato de sódio (INS 451i), corantes naturais, conservantes: nitrato de sódio (INS 250) e nitrato de sódio (INS 251). Sem proteína de soja. Não contém glúten. Embalagem contendo 5kg, com identificação do produto e prazo de validade.
	
Kg
	480
	
	R$ 21,98
	R$ 10.550,40

	28
	Patinho bovino moído sem pele e aponevrose, peça magra e sem aparas, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. .Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	1680
	
	R$ 35,22
	R$ 59.169,60

	29
	Peito de frango – congelado- sem tempero, sem carcaça/dorso, congelado, aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	
kg
	4620
	
	R$ 19,19
	R$ 88.657,80

	30
	Pernil suíno sem osso - de primeira qualidade limpo, sem couro congelados a 12 graus celsius (-) isentas de aditivos ou substancias estranhas ao produto que sejam improprias ao consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas) pelo Ministério da Agricultura. Acomodadas em caixas de papelão em perfeitas condições estruturais, padronizadas e lacradas. embalagem plástica resistente e transparente.
	kg
	80
	
	R$ 19,53
	R$ 1.562,40

	31
	Picanha suína- de primeira qualidade , congelados a 12 graus celsius (-) isentas de aditivos ou substancias estranhas ao produto que sejam improprias ao consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas) pelo Ministério da Agricultura. Acomodadas em caixas de papelão em perfeitas condições estruturais, padronizadas e lacradas. Embalagem plástica resistente e transparente.
	kg
	1440
	
	R$ 36,90
	R$ 53.136,00

	32
	Presunto fatiado ( tipo Sadia ou Similar) – embalagem de 1kg- aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	447
	
	R$ 25,55
	R$ 11.420,85

	33
	Queijo muçarela fatiado ( tipo Crioulo ou Similar)- embalagem de 1kg - aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor própria, sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprios, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. Certificado de inspeção sanitária. Embalagem em sacos de polietileno, hermeticamente fechados. Na embalagem deve constar o registro do Ministério da Agricultura (SIF). Transporte em veículo refrigerado.
	kg
	348
	
	R$ 39,72
	R$ 13.822,56

	34
	Rabada bovina, de primeira qualidade, cortada em pedaços, embalagens individuais em filme pvc transparente ou saco plástico transparente, com identificação do produto e prazo de validade.
	Kg
	1440
	
	R$ 27,33
	R$ 39.355,20

	35
	Salsicha para cachorro quente congelada. Validade mínima: 02 meses. Embalagem primária: saco de polietileno,atóxico. Devem constar as seguintes informações: marca comercial, nome do produto, carimbo no ministério da Agricultura,razão social, endereço, CNPJ e Inscrição estadual da empresa, peso líquido, lote,validade, telefone de contato SAC e de vendas. Transporte de veículo refrigerado.
	
kg
	234
	
	R$ 10,88
	R$ 2.545,92

	36
	Colher descartável p/ refeição (grande) pct. com 50 unidades.
	Pacote
	1155
	
	R$ 3,10
	R$ 3.580,50

	37
	Copo descartável 200 ml – produto normatizado padrão ABNT/ Immetro / NBR nº14865 Poliestireno não tóxico temperatura máxima para uso de 100 graus (cx c/ 1000 unidades ).
	Caixa
	766
	
	R$ 72,77
	R$ 55.741,82

	38
	Copo descartável: com tampa de 100ml, produto normatizado ABNT, Inmetro, NBR nº 14865, poliestireno não tóxico. Temperatura máxima para uso de 100 graus, caixa com 1000 unidades.
	Caixa
	100
	
	R$ 116,80
	R$ 11.680,00

	39
	Copo descartável 50 ml - produto normatizado padrão ABNT/ Immetro / NBR nº 14865 (cx c/ 5000).
	Caixa
	27
	
	R$ 111,43
	R$ 3.008,61

	40
	Embalagem Quadrada com tampa articulada Starpack 300ml. Base com camada reforçada. Ideal para bolo, mousse, pavê, salgados e etc, embalagem transparente e de excelente qualidade, com tampa articulada e ótimo encaixe.  DIMENSÕES: Dimensões Internas: Compr.: 80mm x Largura: 80mm x Altura: 40mm Dimensões Externas: Compr.: 110mm x Largura:110mm x Altura: 50m .
	Unidade
	29320
	
	R$ 0,46
	R$ 13.487,20

	41
	Faca de refeição descartável. Cx com 1000 unidades.
	Caixa
	148
	
	R$ 65,59
	R$ 9.707,32

	42
	Filme Plástico 28cmx15m Filme de PVC Home Pack Transparente Para Alimentos , ou equivalente
	Rolo
	84
	
	R$ 3,33
	R$ 279,72

	43
	Fósforo tamanho padrão, pacote com 20 maços contendo 10 caixas com 40 palitos.
	Pacote
	62
	
	R$ 85,73
	R$ 5.315,26

	44
	Garfo descartável para refeições reforçado branco. Pacote com 500 unidades.
	Pacote
	148
	
	R$ 86,60
	R$ 12.816,80

	45
	Marmitex Isopor 3 divisórias 900ml, com tampa.   Especificações Técnicas:  Dimensão: C 220 mm x L 165 mm x A 47 mm Caixa com 50 unidades.
	Caixa
	900
	
	R$ 107,20
	R$ 96.480,00

	46
	Mexedor plástico para café e drink 11 cm. Pacote com 1000 unidades.
	Pacote
	87
	
	R$ 32,70
	R$ 2.844,90

	47
	Palito para dente: fabricados em bambu asiático. Produto altamente sustentável e de baixo impacto ecológico. Comprimento 6,5cm, espessura 1,8mm, composição 100% bambu asiático. Pacote com 1.000 unidades (palitos embalados um a um).
	Caixa
	15
	
	R$ 20,48
	R$ 307,20

	48
	Papel laminado: Composição – papel e folha de alumínio, em rolo com largura de 30cm x 7,5 metros.
	Rolo
	84
	
	R$ 5,15
	R$ 432,60

	49
	Papel toalha picotada: produzido com 100% de celulose virgem, dimensões 20x10m, cor branca, um fardo com 12 unidades.
	Fardos
	48
	
	R$ 54,26
	R$ 2.604,48

	50
	Prato de plástico descartável para refeições 21cm. Pacote com 100 unidades.
	Pacote
	54
	
	R$ 20,72
	R$ 1.118,88

	51
	Pote térmico (cumbuca/isopor) 500 mL com tampa. Embalagem com 50 unidades.
	Unidade
	77
	
	R$ 39,25
	R$ 3.022,25

	52
	Rolo plástico bobina picotada, saco transparente, com 100 unidades. Tamanho 30x40cm.
	Unidade
	532
	
	R$ 9,85
	R$ 5.240,20

	53
	Saco de papel 30 gr para talher Dimensões (Embalagem Fechada): Altura: 28cm Largura: 7cm Gramatura = 30g • Saco de Papel 30 GR - Papel com espessura ideal para suportar o produto, fornece firmeza e segurança para seu alimento. • Papel cor Natural (KRAFT) • Certificações e Aprovações de Qualidade de Produto. Pacote com 1000 unidades.
	Pacote
	312
	
	R$ 49,48
	R$ 15.437,76

	54
	Abacaxi em calda - Ideal para saladas de frutas, recheios, tortas, carnes assadas ou defumadas, além do consumo puro, como sobremesa. Ingredientes: Abacaxi, açúcar e água. Não contém Glúten. Lata de 400g. Tipo Predilecta ou equivalente.
	Lata
	44
	
	R$ 16,91
	R$ 744,04

	55
	Achocolatado em pó no mínimo 370g: açúcar, cacau em pó, minerais, maltodextrina, vitaminas, emulsificante, lecitina de soja, antioxidante acido ascórbico e aromatizante, tipo Nescau ou equivalente.
	Lata
	538
	
	R$ 11,02
	R$ 5.928,76

	56
	Açúcar Refinado especial tipo 1 (Pct 01 kg- sem umidade e sujidade tipo União, neve ou equivalente.
	Kg
	3840
	
	R$ 4,37
	R$ 16.780,80

	57
	Açúcar refinado: Granulado em sachê, 5gr cada, caixa com 400 unidades.
	Caixa
	546
	
	R$ 33,53
	R$ 18.307,38

	58
	Adoçante vd 100 ml - sucralose.
	Unidade
	48
	
	R$ 6,82
	R$ 327,36

	59
	Adoçante sucralose, sem o uso de componentes químicos artificiais e agrotóxicos. Peso por sachê 600mg. Caixa com 400 sachês. Tipo Linea ou equivalente.
	Caixa
	272
	
	R$ 27,91
	R$ 7.591,52

	60
	Alecrim desidratado - Embalagem: 6g.
	Unidade
	48
	
	R$ 3,02
	R$ 144,96

	61
	Adoçante culinário. Ingredientes: Maltodextrina, edulcorantes: sucralose e acesulfame de potássio. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem no mínimo de 400g.
	Unidade
	16
	
	R$ 39,59
	R$ 633,44

	62
	Ameixa em calda – Lata 400g Predilecta ou equivalente.
	Lata
	72
	
	R$ 13,06
	R$ 940,32

	63
	Amido de Milho (pct 200 g) - farinha feita do milho usada na culinária ou para o preparo de cremes, como espessante. Quantidade por 100 gramas, Calorias 381, Lipídio 0 g, Gordura saturada 0 g, Gordura poliinsaturada 0 g, Gordura monoinsaturada 0 g, Colesterol 0 mg, Sódio 9 mg, Potássio 3 mg, Carboidrato 91 g, Fibra dietética 0,9 g, Açúcar 0 g, Proteína 0,3 g, Vitamina A0 IU, Vitamina C0 mg, Cálcio2 mg, Ferro0,5 mg, Vitamina D, Vitamina B60 mg, Vitamina B120 µg, Magnésio 3 mg.
	Pacote
	778
	
	R$ 4,26
	R$ 3.314,28

	64
	Arroz branco tipo agulha 1 longo, constituído de grãos inteiros, com umidade permitida em lei, (pct 1 kg), embalagens secundária plástica resistente com peso líquido de 01 kg cor branca polido, longo, fino, sem sujidades / parasitas / larvas / bolores. Tipo Tio João ou equivalente.
	Kg
	6120
	
	R$ 6,40
	R$ 39.168,00

	65
	Atum sólido ao natural. Lata 120g
	Lata
	48
	
	R$ 9,92
	R$ 476,16

	66
	Farinha de aveia pacote com 165g- rico em ferro, cálcio, magnésio, manganês e fibras solúveis, composição nutricional mínima (em 100g): 15g de proteína / 7,5 g de lipídios / 55g de carboidratos / valor calórico 347,5 kcal. Cereal, sem glúten. Quaker ou equivalente.
	Pacote
	730
	
	R$ 5,39
	R$ 3.934,70

	67
	Azeite refinado de oliva extra virgem, acidez máxima de 1%, 200 ml, em ácido oleico (cx c/ 24 latas)
	Caixa
	60
	
	R$ 536,52
	R$ 32.191,20

	68
	Azeitona verde em conserva inteira, sem caroço, em conserva, preparada com os frutos curados na variedade verde, imerso em sal moura de concentração apropriada , coloração uniformes , submetido a processo tecnológico adequado , atendendo as condições gerais do código sanitário de alimento 150g (peso drenado), (cx c/ 12 latas) devendo ser considerado como peso líquido do produto drenada. Produto devidamente rotulado e identificado nos aspecto qualitativo e quantitativo, indicando claramente o produto drenado, prazo de validade, marca comercial, procedência de fabricação, informação nutricional, número do registro do órgão competente
	
Caixa
	60
	
	R$ 90,30
	R$ 5.418,00

	69
	Batata palha: pacote com 100 g – Hellmans Chips ou equivalente.
	Pacote
	1488
	
	R$ 7,03
	R$ 10.460,64

	70
	Biscoito água: pacote com 200g – farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, margarina, extrato de malte, açúcar, amido, sal, soro de leite em pó, fermento biológico, e estabilizante lecitina de soja, contem glúten. (Piraquê ou equivalente)
	Pacote
	448
	
	R$ 3,33
	R$ 1.491,84

	71
	Biscoito de arroz. Ingredientes 100% naturais, livre de conservantes, sem glúten, sem lactose e vegano. Peso do produto: 80g.
	Pacote
	778
	
	R$ 6,56
	R$ 5.103,68

	72
	Biscoito de cacau. INTEGRAL SOU SWEET CACAU & CEREAIS - CAIXETA 75g Ingredientes: Cereais Integrais (trigo, aveia, arroz e milho), farinha de trigo integral, farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, óleos vegetais (milho e ou girassol e ou algodão), açúcar mascavo, fibra natural solúvel, cacau em pó, amido, sal, aromas, emulsificante natural lecitina de soja e fermentos fosfato monocálcico, bicarbonato de sódio e bicarbonato de amônio. ALÉRGICOS: CONTÉM AVEIA, DERIVADOS DE TRIGO E DE SOJA. PODE CONTER CENTEIO, CEVADA, AMENDOIM, AMÊNDOA, AVELÃ, CASTANHA DE CAJU, CASTANHA DO PARÁ, MACADÂMIA, NOZ, PECÃ, PISTACHE, PINOLI E CASTANHAS. CONTÉM GLÚTEN. Sugestão: marca Jasmine.
	

Pacote
	272
	
	R$ 11,99
	R$ 3.261,28

	73
	Biscoito de coco em embalagem individual: Feitos com água de coco, sem glúten, sem leite, sem soja e veganos. Ingredientes: Farinha de arroz, açúcar, fécula de batata, amido de milho, óleo de girassol, coco ralado, emulsificante: monoglicerideos de ácidos graxos e monoestearato de sorbitana; aromatizante idêntico ao natural de coco, fermentos químicos: bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio; sal e espessante: carboximetilcelulose. Embalagem de no mínimo 8,8g. Cx com 20 unidades.
	
Pacote
	272
	
	R$ 75,20
	R$ 20.454,40

	74
	Biscoito de polvilho tradicional, sem glúten, sem lactose ou leite em sua formulação. INGREDIENTES: Polvilho, gordura vegetal, sal, ovo e corante natural de urucum. Alérgicos: contém ovos e derivados de soja. Não contém glúten. Tabela nutricional consta nas imagens do produto. Tipo marca Nazinha ou equivalente. Embalagem de no mínimo 70g.
	Pacote
	144
	
	R$ 6,02
	R$ 866,88

	75
	Biscoito doce: pacote 350 g - farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, açúcar invertido, sal, soro de leite em pó , carbonato de cálcio, vitaminas PP/B1/B2/B6, estabilizante lecitina de soja e aromatizante, tipo Vitarela, Piraquê ou equivalente.
	Pacote
	1248
	
	R$ 5,90
	R$ 7.363,20

	76
	Biscoito doce fino: pacote com 500 g - farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, açúcar invertido, sal, soro de leite em pó , carbonato de cálcio, vitaminas PP/B1/B2/B6, estabilizante lecitina de soja e aromatizante(tipo Panco ou equivalente) .
	Pacote
	448
	
	R$ 11,83
	R$ 5.299,84

	77
	Biscoito doce Maria - farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, açúcar invertido, sal, soro de leite em pó , carbonato de cálcio, vitaminas PP/B1/B2/B6, estabilizante lecitina de soja e aromatizante embalagem individual c / 02 unidades - caixa com 180 pacotes de no mínimo 8,8 gramas (tipo Le petit ou equivalente).
	
Caixa
	168
	
	R$ 98,37
	R$ 16.526,16

	78
	Biscoito salgado Cream Crakers: pacote com 350g tradicional, Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, margarina, extrato de malte, açúcar, amido ,sal, soro de leite em pó, fermento biológico, estabilizante lecitina de soja e aromatizante, tipo Vitarela, Piraquê ou equivalente.
	Pacote
	1248
	
	R$ 4,88
	R$ 6.090,24

	79
	Biscoito salgado Cream Crakers: tradicional, Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, margarina, extrato de malte, açúcar, amido ,sal, soro de leite em pó, fermento biológico, estabilizante lecitina de soja e aromatizante embalagem individual c / 02 unidades - caixa com 60 pacotes de 10 gramas (tipo Piraquê ou equivalente ) tradicional.
	Caixa
	168
	
	R$ 17,20
	R$ 2.889,60

	80
	Biscoito salgado fino: pacote com 500 g. Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, margarina, extrato de malte, açúcar, amido, sal, soro de leite em pó, fermento biológico, estabilizante lecitina de soja e aromatizante - tipo Panco ou equivalente.
	
Pacote
	248
	
	R$ 8,28
	R$ 2.053,44

	81
	Bolo de Abacaxi – unidade 300g Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, ovo, gordura vegetal, polpa de abacaxi, glicose de milho, leite em pó desnatado, sal refinado, farinha de soja, amido, fermentos químicos pirofosfato ácido de sódio e bicarbonato de sódio, conservador propionato de sódio, emulsificante mono e diglicerídeos de ácidos graxos e aromatizantes, Panco ou equivalente.
	Unidade
	88
	
	R$ 12,46
	R$ 1.096,48

	82
	Bolo de coco – unidade 300g Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, ovo, gordura vegetal, glicose de milho, leite em pó desnatado, soro de leite em pó, coco ralado, sal refinado, farinha de soja, amido, fermentos químicos pirofosfato ácido de sódio e bicarbonato de sódio, conservador propionato de sódio, emulsificante, mono e diglicerídeos de ácidos graxos e aromatizantes, Panco ou equivalente.
	Unidade
	88
	
	R$ 14,70
	R$ 1.293,60

	83
	Canela em pau - Casca de canela e pedaços de canela em pau. Não contém glúten. Embalagem com no mínimo 10 gr.
	
Pacote
	40
	
	R$ 2,83
	R$ 113,20

	84
	Canela em pó- Canela Pó Pura pote com 30g.
	Pote
	40
	
	R$ 4,63
	R$ 185,20

	85
	Canjica de milho amarelo, triturado. Embalagem de 500g.
	Pacote
	192
	
	R$ 4,70
	R$ 902,40

	86
	Cereal Infantil, Multicereais, com BifidobacteriumLactis. O produto contem glúten. Pacote de 600g. Tipo mucilon ou equivalente.
	Pacote
	124
	
	R$ 23,52
	R$ 2.916,48

	87
	Chá de camomila: nome científico Matricaria recutita, sem sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. caixa com 10 gr com 10 saquinhos .
	Caixa
	132
	
	R$ 4,27
	R$ 563,64

	88
	Chá de erva cidreira 10g - uso medicinal, nome científico Cymbopogon citratus, propriedades calmantes que atuam sobre o sistema nervoso, em sujidades (matérias terrosas), parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais.- cx c/10 saquinhos.
	Caixa
	132
	
	R$ 4,31
	R$ 568,92

	89
	Chá de erva doce: nome cientifico cymbopogon citratus, sem sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais, caixa de 10gr com 10 saquinhos.
	Caixa
	132
	
	R$ 4,09
	R$ 539,88

	90
	Chá mate sabor Limão. Produzido com extrato aquoso de mate, açúcar e suco de limão. Embalagem Pet de 300ml.
	
Und
	864
	
	R$ 4,60
	R$ 3.974,40

	91
	Chá mate sabor Limão zero. Produzido com Água, Extrato Aquoso de Mate, Suco Concentrado de Limão, Aroma Sintético Idêntico ao Natural, Antioxidante Ácido Ascórbico, Conservadores Sorbato de Potássio e Benzoato de Sódio, Edulcorantes Sacarina De Sódio, Acessulfame De Potássio e Sucralose. Embalagem Pet de no minimo 269ml.
	Und
	864
	
	R$ 4,19
	R$ 3.620,16

	92
	Chá preto: nome cientifico Camellia sinensis, Antioxidante ,Anticolesterol, Anticancerígeno, Antiobesidade , Hipoglicemiante, em sujidades, parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais, caixa de 13 gr com 10 saquinhos.
	Caixa
	132
	
	R$ 2,55
	R$ 336,60

	93
	Coco ralado sem açúcar a base de polpa de coco desidratado, pacote com 50 gramas.
	Pacote
	88
	
	R$ 3,22
	R$ 283,36

	94
	Colorau: é um tempero corante que se apresenta sob a forma de pó vermelho-terra e que, quando verdadeiro, confere aos alimentos um sabor picante, um tanto acre e amargo. O colorau contém cúrcuma, pacote com no mínimo 80gr.
	
Pacote
	768
	
	R$ 3,32
	R$ 2.549,76

	95
	Cravo da índia - Flores secas e moídas de cravo da índia, em sujidades (matérias terrosas), parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. Não contém glúten. Embalagem com 20 gr.
	Pacote
	20
	
	R$ 5,97
	R$ 119,40

	96
	Creme de Leite 200 g – pasteurizado, 100% de origem animal , embalados em latas limpas e isentas de ferrugem não amassadas, não estufadas, resistente e que garantem a integridade do produto a te o momento do consumo, apresentando teor de matéria gorda de 25%, embalagem: 200g cada.
	Unidade
	1092
	
	R$ 3,02
	R$ 3.297,84

	97
	Curau De Milho Com Leite em pó. INGREDIENTES: Açúcar, flocos de milho enriquecidos com ferro e ácido fólico, amido, leite em pó integral, maltodextrina, gordura vegetal de palma, pó para o preparo de mistura láctea (soro de leite em pó, gordura vegetal em pó, maltodextrina e leite em pó desnatado, sal, aromatizante e corantes naturais de urucum e cúrcuma. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem de 1kg.
	Pacote
	190
	
	R$ 19,40
	R$ 3.686,00

	98
	Doce De Leite – doce foundat de leite. INGREDIENTES: Açúcar, glucose, leite em pó integral, farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, sal refinado, conservantes INS200. Alérgicos: contém derivados de trigo, leite e soja. Pode conter amendoim. Contém glúten. Contém lactose. EMBALAGEM: Pote de no mínimo de 1kg, contendo 20 unidades de 50g embalados individualmente.
	Potes
	432
	
	R$ 38,30
	R$ 16.545,60

	99
	Erva doce - Semente seca de erva doce, Pimpinella anisum L, também conhecida por Anis, planta medicinal, óleo essencial e anetol, em sujidades (matérias terrosas), parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais. embalagem 20g.
	Pacote
	40
	
	R$ 4,13
	R$ 165,20

	100
	Ervilha 170g – verde em conserva, simples, inteira, imersa em liquido , tamanho e coloração uniformes, produto preparados com as ervilhas previamente debulhadas, envasadas, reidratadas, ou pré cozidas imersas em liquido de cobertura apropriados, submetidas em processo tecnológico adequado, antes ou depois de fechado, está isento de fermentação e de indicadores de processamentos defeituoso, sem corantes artificiais, isento de sujidade e fermentação, não devem esta amassados, enferrujados e estufados , não devem conter perfurações principalmente nas costuras, não devem soltas ar com cheiro azedo ou podre quando abertos, não devem apresentar manchas escuras ou ferrugens na parte internas (tipo Quero ou equivalente ) caixa com 24 latas de 170gr cada, tipo Quero ou equivalente.
	
caixa
	60
	
	R$ 96,56
	R$ 5.793,60

	101
	Ervilha: desidratada, tamanho e colorações uniformes, pacote com 500gr.
	Pacote
	240
	
	R$ 6,47
	R$ 1.552,80

	102
	Extrato de tomate deve estar isento de fermentação e indicadores de processamento defeituoso, sem corante artificiais, isento de sujidade , de indicadores de processamentos defeituoso, sem corantes artificiais, isento de sujidade e fermentação, não devem esta amassados, enferrujados e estufados , não devem conter perfurações principalmente nas costuras, não devem soltas ar com cheiro azedo ou podre quando abertos, não devem apresentar manchas escuras ou ferrugens na parte internas caixa com 24 latas de no mínimo 270g, tipo Maggi, Knorr ou equivalente.
	caixa
	118
	
	R$ 79,38
	R$ 9.366,84

	103
	Farelo de aveia – caixa de 165g, Tipo Quaker (oat Bran) ou equivalente.
	caixa
	30
	
	R$ 13,39
	R$ 401,70

	104
	Farinha de arroz: açúcar, amido, sais minerais e vitaminas, tipo Mucilon arroz 400g ou equivalente.
	Lata
	48
	
	R$ 13,77
	R$ 660,96

	105
	Farinha de mandioca – torrada, seca, fina, branca tipo 1, isenta de sujidade, parasitos e larvas, com aspecto, odor e sabor próprio acondicionados em embalagem 1 kg, tipo Granfino ou equivalente.
	Kg
	648
	
	R$ 4,87
	R$ 3.155,76

	106
	Farinha láctea tradicional. Alimento com alto valor nutritivo, com 20% de leite e fonte de 11 vitaminas e ferro. Lata de 360g.
	Lata
	276
	
	R$ 16,07
	R$ 4.435,32

	107
	Farinha de rosca 500 g - ou pão ralado, é o pão seco moído, enriquecida com ferro e ácido fólico.
	Pacote
	540
	
	R$ 6,77
	R$ 3.655,80

	108
	Farinha de trigo tipo 1 – acondicionado em embalagem 1kg transparente, limpa, não violada e resistente - Dona Benta ou equivalente - sem fermento .
	Kg
	342
	
	R$ 4,29
	R$ 1.467,18

	109
	Feijão branco tipo 1- tipo novo constituídos de grãos inteiro e sadios , com umidade permitida em lei, isento de material terroso, sem sujidade e mistura de outra espécie, sem matérias estranhas e impurezas de zero a 0,50% , sem Insetos Mortos de zero a 0,10% , Total de Mofados, Ardidos e Germinados de zero até 1,50% Total de Carunchados e Atacados por Lagartas de Vagens de zero até 1,50% (pat 500g – tipo Combrasil ou equivalente).
	
PCT
	384
	
	R$ 6,61
	R$ 2.538,24

	110
	Feijão preto tipo 1 –, grão novos, constituídos de grãos inteiro e sadios, com umidade permitida em lei, isento de material terroso, sem sujidade e mistura de outras espécie, sem matérias estranhas e impurezas de zero a 0,50% , sem Insetos Mortos de zero a 0,10% , Total de Mofados, Ardidos e Germinados de zero até 1,50% Total de Carunchados e Atacados por Lagartas de Vagens de zero até 1,50% , pacote 1 kg – tipo Combrasil ou equivalente.
	Kg
	2365
	
	R$ 6,95
	R$ 16.436,75

	111
	Feijão tipo 1 fradinho, tipo novo constituídos de grãos inteiro e sadios , com umidade permitida em lei, isento de material terroso, sem sujidade e mistura de outra espécie, sem matérias estranhas e impurezas de zero a 0,50% , sem Insetos Mortos de zero a 0,10% , Total de Mofados, Ardidos e Germinados de zero até 1,50% Total de Carunchados e Atacados por Lagartas de Vagens de zero até 1,50% (pat 500g – tipo Combrasil ou equivalente).
	
Pacote
	444
	
	R$ 5,12
	R$ 2.273,28

	112
	Fermento em pó químico: Amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocálcico, bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio. NÃO CONTÉM GLÚTEN, lata com 100gr tipo Royal ou equivalente.
	Lata
	144
	
	R$ 4,33
	R$ 623,52

	113
	Fubá tipo fino, cor amarela matéria-prima milho, aspecto fisico pó 1 kg, tipo Granfino ou equivalente.
	kg
	380
	
	R$ 3,68
	R$ 1.398,40

	114
	Geleia zero açúcar, com vitaminas A ,C, B1 ,B6 e B12. Embalagem Tetra Brik de no mínimo 200gr, tipo Italianinho ou equivalente.
	Unidade
	408
	
	R$ 23,39
	R$ 9.543,12

	115
	Geleia de Mocotó Natural - extrato protéico bovino retirado do tutano do osso do boi, adicionando açúcar e outros ingredientes. É de coloração marrom, textura gelificada firme, com sabor de morango e odor característico vitamina A, D, E e K, embalagem Tetra Brik de no mínimo 220gr, tipo Arisco ou equivalente.
	
Unidade
	768
	
	R$ 3,43
	R$ 2.634,24

	116
	Geleia diet individual (sabores variados). Embalagem de 15g. Caixa com 144 unidades.
	Caixa
	32
	
	R$ 127,87
	R$ 4.091,84

	117
	Geleia individual (sabores variados). Embalagem de 15g. Caixa com 144 unidades.
	Caixa
	506
	
	R$ 98,85
	R$ 50.018,10

	118
	Goiabada. Ingredientes: Polpa De Batata Doce, Açúcar, açúcar líquido,regulador de acidez (ácido cítrico). Preparado com 54g de fruto por 100g. Embalado em 300g. Tipo: Predilecta ou similar.
	Pacote
	1512
	
	R$ 9,64
	R$ 14.575,68

	119
	Goma de Tapioca . Possui agente espessante. Não contém glúten; não contém sódio; fécula de mandioca hidratada. Embalagem de 500g.
	Pacote
	100
	
	R$ 8,12
	R$ 812,00

	120
	Grão de bico. Pacote com 500g.
	Pacote
	2968
	
	R$ 13,82
	R$ 41.017,76

	121
	Iogurte Desnatado com Preparado de Frutas Morango + Ameixa + Maçã Zero lactose para dietas com restrição de lactose, sem adição de açúcar. Bandeja de 540g com 6 unidades de 90g cada. Tipo Itambé Fit ou equivalente.
	Bandeja
	1120
	
	R$ 11,02
	R$ 12.342,40

	122
	Iogurte Integral com Preparado de Frutas Coco, Frutas Vermelhas, Banana, Maçã e Mamão. Danone Bandeja 540g 6 Unidades de 90g cada.Bandeja 540g 6 Unidades de 90g Cada. Tipo Danone ou equivalente.
	Unidade
	3072
	
	R$ 6,71
	R$ 20.613,12

	123
	Iogurte Natural Integral 170g
	Unidade
	4560
	
	R$ 3,04
	R$ 13.862,40

	124
	Isotônico. Suplemento hidroeletrolítico que recupera, reidrata e repõe os carboidratos e sais minerais que o seu corpo perde em casos de atividade física, diarreia. Embalagem plástica pet de 500 mL. Tipo Gatorade ou equivalente.
	Unidade
	480
	
	R$ 4,43
	R$ 2.126,40

	125
	Ketchup tradicional: tomate, água, vinagre, açúcar, sal, cebola, acidulante ácido cítrico espessante, carboximetilcelulosesódica e goma xantana, conservador ácido sórbico e aromatizante não contém glúten, frasco com 400gr.
	Unidade
	84
	
	R$ 13,96
	R$ 1.172,64

	126
	Leite de coco: produto obtido de leite de coco pasteurizado e homogeneizado natural, integral, concentrado, isento de sujidade, parasitas e larvas com aspecto, cor e cheiro próprio, acondicionados em vidros apropriados de 200 ml.
	Vidro
	84
	
	R$ 5,08
	R$ 426,72

	127
	Leite de soja em pó: Extrato de soja , açúcar, óleo de soja refinado, vitaminas e minerais (Cálcio, fósforo, Magnésio, Vitamina C, Niacina, Ferro, Zinco, Vitamina e Ácido Pantotênico, Manganês, Vitamina B1, Vitamina B2, Vitamina B6, Vitamina A, Cobre, Ácido Fólico, Iodo, Vitamina K, Biotina, Vitamina D e Vitamina B12), maltodextrina, sal refinado, L-Metionina, aroma idêntico ao natural de baunilha, estabilizante lecitina de soja e espessante goma guar. NÃO CONTÉM GLÚTEN, lata de 300gr, tipo Soy Milk ou equivalente.
	Lata
	48
	
	R$ 31,10
	R$ 1.492,80

	128
	Leite UHT integral, produto de origem animal, com 3% de gordura -1 litro - Tetra Pak – embalagem com identificação procedência, informação nutricional, caixa com 12 litros, tipo Parmalat ou equivalente.
	
Caixa
	1356
	
	R$ 60,53
	R$ 82.078,68

	129
	Leite desnatado em pó: Leite desnatado, fosfato tricálcico, emulsionante lecitina de soja, vitaminas A, C e D, ferro. NÃO CONTÉM GLÚTEN, lata de no mínimo 280gr.
	Lata
	360
	
	R$ 18,97
	R$ 6.829,20

	130
	Leite integral em pó: rico em cálcio, ferro, zinco, vitaminas A, D, C e E. Contem leite e derivados, contém lactose, não contém gluten. Lata com no mínimo 400g. Tipo Ninho ou equivalente.
	
Lata
	366
	
	R$ 18,69
	R$ 6.840,54

	131
	Leite Fermentado Adoçado Desnatado com Lactobacilos Vivos Frasco 450g 6 Unidades - Pack de 450g,contendo 6 Unidades de 75g cada.
	Pack
	182
	
	R$ 9,17
	R$ 1.668,94

	132
	Macarrão Padre Nosso: INGREDIENTES: Sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corantes naturais: cúrcuma e urucum. CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM OVOS E DERIVADOS DE TRIGO. PODE CONTER AVEIA, CENTEIO, CEVADA E SOJA, pacote com 500g, tipo Piraquê ou equivalente.
	Pacote
	504
	
	R$ 4,07
	R$ 2.051,28

	133
	Macarrão de arroz. Farinha de arroz, corantes naturais cúrcuma, urucum e emulsificante E471. NÃO CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: PODE CONTER DERIVADOS DE SOJA. Sem lactose. Pacote de 500g.
	Pacote
	96
	
	R$ 6,40
	R$ 614,40

	134
	Macarrão espaguete de sêmola nº 8: massa alimentícia tipo seca, para macarronada, formato espaguete de sêmola cor amarela obtida pela amassamento da farinha de trigo especial, ovos e demais substanciais permitidas, isentas de corantes artificiais, sujidade, parasitas, admitindo umidade máxima de 13%, acondicionada de saco plástico transparente, atóxico com 500gr, tipo Piraquê ou equivalente.
	
Pacote
	744
	
	R$ 4,53
	R$ 3.370,32

	135
	Maionese tradicional: reduzido teor de gordura, com 0% de gordura trans, composto a base de ovos pasteurizados, sal, açúcar e outras substancias permitidas de consistência cremosa, cor, cheiro e sabor próprio, isento de sujidade e seus ingredientes de preparo em perfeito estado de conservação caixa com 24, saco de 200g cada, tipo Hellmans ou equivalente.
	Caixa
	84
	
	R$ 91,32
	R$ 7.670,88

	136
	Margarina vegetal: com sal, composto de 82% de lipídios, obtida de emulsão de gorduras e óleos, alimentares e vegetais, podendo conter vitaminas e outras substanciais permitidas, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, acondicionados em potes de 250g, tipo Qualy ou equivalente.
	Unds
	1200
	
	R$ 4,87
	R$ 5.844,00

	137
	Margarina em blister sachê 10g com sal, caixa fechada com 144 unidades.
	Cx
	1400
	
	R$ 139,68
	R$ 195.552,00

	138
	Margarina em blister sachê 10g sem sal, caixa fechada com 144 unidades.
	Cx
	93
	
	R$ 76,89
	R$ 7.150,77

	139
	Marrom Glacê  Ingredientes: Polpa De Batata Doce, Açúcar, Espessante Agar-agar, Conservador Sorbato De Potássio, Acidulante Ácido Cítrico E Aroma Natural De Baunilha. Não Contém Glúten. Embalagem com peso líquido de 350g. Tipo: Predilecta ou similar.
	Pacote
	1488
	
	R$ 9,92
	R$ 14.760,96

	140
	Massa para lasanha, massa alimentícia tipo seca, pré cozida, formato lasanha, cor amarela obtida pelo amassamento da farinha de trigo especial, ovos, água e demais substanciais permitidas, isentas de corantes artificiais, sujidade, parasitas, admitindo umidade máxima de 13%, acondicionada de saco plástico transparente, atóxico com 500g, tipo Italianíssimo ou equivalente.
	Pacote
	288
	
	R$ 8,16
	R$ 2.350,08

	141
	Mate: tostado concentrado para infusão 100 g – ingredientes folhas de mate tostado (Ilex paraguariensis St. Hil.) Não contém quantidade significativa de valor energético, carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio.
	Pacote
	120
	
	R$ 6,60
	R$ 792,00

	142
	Mistura para bolo: Massa pronta para bolo, embalagem íntegra pct 400 g e sem sujidade caixa com 12 pacotes, sabor baunilha.
	Caixa
	42
	
	R$ 53,51
	R$ 2.247,42

	143
	Mistura para Bolo Chocolate Suíço Zero Açúcar. Ingredientes: - Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, amido de arroz, amido de milho, gordura vegetal hidrogenada, cacau em pó, sal refinado, agentes de corpo (maltitol e polidextrose), fermento químico (bicarbonato de sódio, fosfato ácido de alumínio e sódio e pirofosfato ácido de sódio). Aroma idêntico ao natural de chocolate suíço e espesante (goma cantana). Contém glúten, Alérgicos: Contém trigo e derivados de soja. Pacote de 300g.
	
Pacotes
	72
	
	R$ 13,24
	R$ 953,28

	144
	Mistura para preparo de mingau com soja sabor farinha láctea, sem lactose fonte de 9 vitaminas, cálcio, fósforo e ferro. Embalagem em sachê de 210g. Tipo Soymilk ou equivalente.
	Und
	144
	
	R$ 16,18
	R$ 2.329,92

	145
	Milho branco para canjica. Produzido com ingredientes selecionados e o selo de qualidade. Acondicionados em pacote de 500ml.
	Und
	1182
	
	R$ 5,63
	R$ 6.654,66

	146
	Milho para pipoca, feito de grãos especialmente selecionados para fazer uma pipoca maior, mais macia e muito mais gostosa. Não contém glúten. Pacote de 500g.
	Und
	462
	
	R$ 4,30
	R$ 1.986,60

	147
	Mingau Papinha Amido Milho Tradicional, com 15% das necessidades diárias de vitaminas e minerais de suas necessidades energéticas. Ingredientes: Amido, açúcar, vitaminas (a, b1, b3, b6, b12, c e ácido fólico) e minerais (ferro e zinco), antiumectante fosfato tricálcico, aromatizante e corante urucum. Não contém glúten. Caixa de no mínimo 180g. Tipo Cremogema ou equivalente.
	
Caixa
	100
	
	R$ 4,52
	R$ 452,00

	148
	Molho pronto tomate tradicional: Tomate, cebola, açúcar, amido modificado, sal, óleo vegetal, extrato de levedura, salsa, alho, manjericão, aipo marrom, orégano, tomilho e realçador de sabor glutamato monossódico. NÃO CONTÉM GLÚTEN, sachê 300g.
	Unidade
	240
	
	R$ 2,14
	R$ 513,60

	149
	Molho shoyo: molho de soja tipo shoyo 150ml, água , sal , soja, milho, açúcar cristal , corante caramelo e conservador sorbato de potássio, em sujidades (matérias terrosas), parasitas, larvas e detritos animais ou vegetais.
	Unidade
	168
	
	R$ 5,74
	R$ 964,32

	150
	Mostarda amarela. Mostarda 100% natural e 100% livre de gorduras. Embalagem de 180 a 200g.
	Unidade
	72
	
	R$ 3,97
	R$ 285,84

	151
	Óleo de soja: comestível extraído da soja por processo de refinamento obtido de espécie vegetal isento de ranço e substâncias estranhas , acondicionado em frasco plástico, tipo 1 refinado 900ml de característica de coloração clara, obedecendo a requisito de qualidade, odor, sabor e isento de impurezas. Embalagem 900ml. Cx com 20 unidades.
	
Cx
	78
	
	R$ 163,02
	R$ 12.715,56

	152
	Orégano: orégano ou orégão (Origanum vulgare) é uma erva perene e aromática, folhas secas, pacotes de 3gr.
	Pacote
	324
	
	R$ 1,45
	R$ 469,80

	153
	Paçoca: produto à base de amendoim. Ingredientes: Amendoim torrado e moído, açúcar e sal. ALÉRGICOS: CONTÉM AMENDOIM. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem: Display contendo 50 unidades embaladas individualmente de 20g.
	Potes
	384
	
	R$ 22,48
	R$ 8.632,32

	154
	Pêssego em calda. Lata de 450g.
	Lata
	80
	
	R$ 12,79
	R$ 1.023,20

	155
	Pó de café: 100% café de primeira qualidade, café com Selo de Pureza ABIC- torrado e moído, aroma e sabor característico de café, forte, embalagem aluminizada interna e externamente, embalado a vácuo de 250 gr, tipo Pimpinela ou equivalente .
	Pacote
	3312
	
	R$ 14,49
	R$ 47.990,88

	156
	Pó de gelatina incolor sem sabor - 24g.
	Unidade
	360
	
	R$ 5,88
	R$ 2.116,80

	157
	Pó para pudim sabor chocolate. Ingredientes: Açúcar, amido, cacau em pó, extrato de malte, sal, aromatizante, espertame carragena, edulcorantes artificiais ciclamato de sódio, acessulfame de potássio e sacarina sódica e aspartame e corantes tartrazina caramelo IV, Bordeaux S, indigotina e amarelo crepúsculo.Contém Fenilalanina .NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem 50g. tipo Dr Oetker ou equivalente.
	Unidade
	50
	
	R$ 1,75
	R$ 87,50

	158
	Pudim Diet Baunilha Amido de milho (Bacillus thuringiensis e/ou Streptomyces viridochromogenes e/ou Agrobacterium tumefaciens e/ou Zea mays), sal, maltodextrina, vitamina C, zinco, vitamina A, selênio, vitamina D, aromatizante, edulcorantes ciclamato de sódio, sacarina sódica e aspartame, espessante goma carragena e corantes artificiais tartrazina e amarelo crepúsculo. Embalagem de 25g.
	
Unidade
	50
	
	R$ 4,50
	R$ 225,00

	159
	Queijo frescal - 500g
	Unidade
	1344
	
	R$ 24,64
	R$ 33.116,16

	160
	Queijo parmesão: ralado em fiapos, conservador ácido sórbico, não contém glúten leite e derivados, pacote com 50gr.
	Unidade
	336
	
	R$ 5,92
	R$ 1.989,12

	161
	Queijo Processado Light- Queijo (leite pasteurizado, cloreto de sódio (sal), cloreto de cálcio, coalho e fermento lácteo), concentrado proteico de leite, leite desnatado reconstituído, água, manteiga, cloreto de sódio (sal), vitaminas A, D e E, estabilizantes polifosfato de sódio, citrato de sódio, pirofosfato tetrassódico, tripolifosfato de potássio, pirofosfato ácido de sódio e pirofosfato tetrapotássico, regulador de acidez ácido cítrico, espessantes carragena e goma jataí e conservador ácido sórbico. Embalagem de 17g. Cx com 72 unidades.
	Cx
	186
	
	R$ 202,30
	R$ 37.627,80

	162
	Sal iodado: tipo sache individual de com 1g, caixa com 2000 unidades. Cada sache deve apresentar identificação do produto como nome, peso e data de validade.
	
Caixa
	45
	
	R$ 26,02
	R$ 1.170,90

	163
	Sal refinado iodado de mesa: com no mínimo de 96,95% de cloreto de sódio e sais de iodo, produto refinado iodado, com granulação uniforme e com cristais brancos, com dosagem de sal de iodo, com dosagem mínima de 10 mg e máxima de 15 de acordo com legislação federal especifica, embalagem de polietileno de 1kg, tipo Cisne ou equivalente.
	Kg
	544
	
	R$ 2,55
	R$ 1.387,20

	164
	Semente de chia preta – Pacote de 100g , Kodilar ou equivalente
	Unidade
	96
	
	R$ 11,42
	R$ 1.096,32

	165
	Suco de caju: concentrado integral 1000 ml, a base de: água / suco de caju concentrado / pasteurizado e homogeneizado. Não deve conter metabissulfito de sódio e benzoato de sódio, caixa com 06 unidades, tipo Maguary, Imbiara ou equivalente .
	
Caixa
	128
	
	R$ 56,36
	R$ 7.214,08

	166
	Suco de goiaba: concentrado integral de 1000 ml, feito com frutas selecionadas e não tem adição de açúcares. Fonte de Vitamina C. Caixa com 6 unidades de 1litro. Tipo Maguary, Imbiara.
	Caixa
	128
	
	R$ 53,78
	R$ 6.883,84

	167
	Suco de maracujá: concentrado integral 1000 ml, a base de: água suco de maracujá concentrado / pasteurizado e homogeneizado. Não deve conter metabissulfito de sódio e benzoato de sódio. Caixa com 06 unidades, tipo Maguary, Imbiara.
	Caixa
	128
	
	R$ 79,28
	R$ 10.147,84

	168
	Suco de uva: concentrado integral de 1000 ml, feito com frutas selecionadas e não tem adição de açúcares. Fonte de Vitamina C. Caixa com 6 unidades de 1litro. Tipo Maguary, Imbiara.
	Caixa
	128
	
	R$ 72,32
	R$ 9.256,96

	169
	Suco de laranja, individual, pronto para beber livre de açúcares ou conservantes, sendo 100% natural. Embalagem de no mínimo de 180ml.
	Und
	248
	
	R$ 2,83
	R$ 701,84

	170
	Suco de Uva Integral individual, pronto para beber , com muitas vitaminas como a, B1, B3, B6 e c, além de potássio e cálcio; é rico em anti-inflamatórios, antioxidantes e em flavonoides, que auxiliam na absorção da vitamina C. Integral,100% Suco, sem adição de açúcares, sem adição de água, sem conservantes. Embalagem de no mínimo de 180ml .
	
Und
	200
	
	R$ 3,75
	R$ 750,00

	171
	Torradas à base de cereais e sem adição de gorduras, são leves e saudáveis. Disponíveis em embalagens com 6 práticos minipacotes. Farinha De Trigo Integral, Farinha De Arroz, Farinha De Milho Enriquecida Com Ferro E Ácido Fólico, Açúcar, Amido, Soro De Leite Em Pó, Farinha De Cevada, Farinha De Centeio, Fibra De Trigo, Farinha De Aveia, Sal, Antiumectante Carbonato De Cálcio, Fermento Químico Bicarbonato De Sódio. ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO, LEITE, CEVADA, CENTEIO, AVEIA. PODE CONTER DERIVADOS DE SOJA, AMENDOIM, CASTANHA-DE-CAJU. CONTÉM GLÚTEN. CONTÉM LACTOSE. Tipo Lev Magic Toast ou equivalente. Embalagem de 150g com 6 unidades de 25g.
	Pacote
	768
	
	R$ 6,27
	R$ 4.815,36

	172
	Trigo para kibe – acondicionado em embalagem de 500g transparente, limpa não violada e resistente – Yoki ou equivalente.
	
Unidade
	288
	
	R$ 4,60
	R$ 1.324,80

	173
	Uva passa escura semente. Embalagem com 200G.
	Unidade
	50
	
	R$ 10,03
	R$ 501,50

	174
	Vinagre de álcool com limão: fermentado acético de álcool, água, suco concentrado de limão, aroma natural de limão, conservante INS 244, emulsão neutra, acidez 4,0%, sem glúten, caixa com 12 unidades de 750ml, tipo Castelo ou equivalente.
	Cx
	94
	
	R$ 50,17
	R$ 4.715,98

	175
	Abacate de tamanho regular e grande, de 1ª qualidade, cor e formação uniformes, com polpa intacta e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Embalado em caixa própria.
	
Kg
	518
	
	R$ 5,08
	R$ 2.631,44

	176
	Abacaxi grande de 1º qualidade - semi maduro, consistência firme, isento de fungos.
	
Kg
	1164
	
	R$ 5,74
	R$ 6.681,36

	177
	Abóbora vermelha de 1º qualidade; peso médio de 1kg íntegro consistência firme, casca lisa de fungos.
	
Kg
	2112
	
	R$ 3,51
	R$ 7.413,12

	178
	Abobrinha brasileira verde extra AAA, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	
Kg
	1296
	
	R$ 4,41
	R$ 5.715,36

	179
	Agrião 1º qualidade, com folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Em média 200g.
	
Und
	432
	
	R$ 2,65
	R$ 1.144,80

	180
	Aipim médio extra AAA , tamanho de médio a grande, isento de fungos e sujidade.
	Kg
	1632
	
	R$ 3,16
	R$ 5.157,12

	181
	Alface Americano extra AAA, com folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Em média de 500g.
	Und
	672
	
	R$ 5,22
	R$ 3.507,84

	182
	Alface crespa extra AAA 1º qualidade, om folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Em média 500g.
	Und
	720
	
	R$ 5,77
	R$ 4.154,40

	183
	Alho de 1º qualidade grupo roxo , tipo especial , com rotulagem e prazo de validade (chinês n° 6).
	Kg
	1164
	
	R$ 20,85
	R$ 24.269,40

	184
	Alho poró, íntegra, livre de fungos. Peso médio de 100g.
	Und
	576
	
	R$ 4,48
	R$ 2.580,48

	185
	Almeirão 1º qualidade, com folhas íntegras, livre de fungos. Peso médio de 150g.
	Und
	384
	
	R$ 5,73
	R$ 2.200,32

	186
	Banana d'água (grande ) de 1ª qualidade, livre de fungos,maturação natural.
	Kg
	912
	
	R$ 4,56
	R$ 4.158,72

	187
	Banana da terra. Em pencas de 1ª qualidade, tamanho e coloração uniformes, com polpa intacta e firme, devendo ser bem desenvolvidas, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Acondicionadas em pencas avulsas e caixa própria.
	kg
	960
	
	R$ 11,42
	R$ 10.963,20

	188
	Banana prata (grande ) de 1ª qualidade, livre de fungos,maturação natural.
	Kg
	2157
	
	R$ 6,94
	R$ 14.969,58

	189
	Batata doce lavada (extra) de 1ª qualidade, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	1392
	
	R$ 3,57
	R$ 4.969,44

	190
	Batata inglesa lavada (extra) de 1ª qualidade, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	2112
	
	R$ 5,31
	R$ 11.214,72

	191
	Berinjela 1ª qualidade, extra AAA,casca lisa, tamanho de média a grande, consistência firme, isenta de fungos e sujidades.
	Kg
	672
	
	R$ 3,58
	R$ 2.405,76

	192
	Beterraba de 1º qualidade, extra AAA casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	912
	
	R$ 4,00
	R$ 3.648,00

	193
	Brócolis americano extra, livres de fungos, tamanho de médio a grande. Peso médio 500g.
	Und
	912
	
	R$ 6,22
	R$ 5.672,64

	194
	Cebola extra AAA , 1º qualidade, casca integra, tamanho de médio, isenta de fungos, consistência firme, embalada adequadamente.
	Kg
	1292
	
	R$ 5,38
	R$ 6.950,96

	195
	Cenoura extra AAA média 1º qualidade, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	1440
	
	R$ 4,75
	R$ 6.840,00

	196
	Cheiro verde extra AAA com folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso.
	Kg
	816
	
	R$ 12,84
	R$ 10.477,44

	197
	Chicória extra AAA, com folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso.
	Kg
	960
	
	R$ 6,19
	R$ 5.942,40

	198
	Chuchu extra AAA médio 1º qualidade, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	1392
	
	R$ 3,21
	R$ 4.468,32

	199
	Couve – tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos. Peso médio 300g.
	Und
	912
	
	R$ 4,15
	R$ 3.784,80

	200
	Couve – flor graúda - tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos . Peso médio 1kg.
	Und
	912
	
	R$ 6,43
	R$ 5.864,16

	201
	Espinafre com folhas íntegra, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Peso médio 500g.
	Und
	816
	
	R$ 4,78
	R$ 3.900,48

	202
	Goiaba de 1ª qualidade, apresentando tamanho, cor e com formação uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, com polpa intacta e firme sem danos físicos e mecânicos. Acondicionadas em caixa apropriada.
	kg
	336
	
	R$ 7,38
	R$ 2.479,68

	203
	Inhame extra AAA tamanho de médio a grande de 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	1632
	
	R$ 4,20
	R$ 6.854,40

	204
	Hortelã com folhas íntegras, livre de fungos , transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso. Peso médio 50g.
	Und
	192
	
	R$ 4,75
	R$ 912,00

	205
	Jiló extra AAA médio de 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	1200
	
	R$ 5,65
	R$ 6.780,00

	206
	Laranja pêra de 1º qualidade - peso médio 200g, casca lisa, livre de fungos.
	Kg
	1200
	
	R$ 5,40
	R$ 6.480,00

	207
	Laranja (tangerina) Pokam 1º qualidade - peso médio 200g, casca lisa, livre de fungos.
	Kg
	1296
	
	R$ 6,05
	R$ 7.840,80

	208
	Limão extra AAA médio 1º qualidade - peso médio 60g, casca lisa, livre de fungos.
	Kg
	158
	
	R$ 4,25
	R$ 671,50

	209
	Maçã gala extra de 1º qualidade, casca íntegra, consistência firme CAT 1.
	Kg
	3922
	
	R$ 11,12
	R$ 43.612,64

	210
	Mamão Papaia tamanho médio 1º qualidade - semi maduro, consistência firme, livre de fungos.
	Kg
	816
	
	R$ 7,00
	R$ 5.712,00

	211
	Manga Tommy, consistência firme tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	1056
	
	R$ 5,85
	R$ 6.177,60

	212
	Maracujá tamanho médio 170g, 1ª qualidade – semi-maduro, consistência firme, livre de fungos.
	Kg
	576
	
	R$ 12,35
	R$ 7.113,60

	213
	Maxixe, casca firme, 1º qualidade, livre de fungos .
	kg
	720
	
	R$ 12,83
	R$ 9.237,60

	214
	Melancia grande de 1º qualidade, peso médio 10 kg.
	Kg
	2046
	
	R$ 3,08
	R$ 6.301,68

	215
	Melão amarelo tipo 6 de 1º qualidade - semi maduro, consistência firme.
	Kg
	1056
	
	R$ 5,24
	R$ 5.533,44

	216
	Morango consistência firme tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos.
	Bandeja
	240
	
	R$ 7,28
	R$ 1.747,20

	217
	Ovos brancos de galinha, tamanho grande (extra) de primeira qualidade, frescos isentos de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que sejam impróprias ao consumo, inspecionados pelo Ministério da agricultura, acomodados em cartelas com 1 dúzia.
	Dz
	912
	
	R$ 8,99
	R$ 8.198,88

	218
	Pepino, íntegro, tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	168
	
	R$ 3,55
	R$ 596,40

	219
	Pera, íntegra, tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	912
	
	R$ 9,98
	R$ 9.101,76

	220
	Pimentão vermelho extra AAA tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	192
	
	R$ 4,25
	R$ 816,00

	221
	Pimentão verde extra AAA tamanho de médio a grande 1º qualidade, livre de fungos.
	Kg
	204
	
	R$ 6,31
	R$ 1.287,24

	222
	Quiabo extra AAA 1º qualidade, livre de fungos .
	Kg
	720
	
	R$ 9,61
	R$ 6.919,20

	223
	Rúcula, íntegra, livre de fungos. Peso médio de 130g.
	Und
	240
	
	R$ 3,63
	R$ 871,20

	224
	Repolho extra AAA de 1º qualidade - isento de fungos e sujidade.
	Kg
	912
	
	R$ 3,57
	R$ 3.255,84

	225
	Repolho Roxo extra AAA de 1º qualidade - isento de fungos e sujidade.
	Kg
	432
	
	R$ 4,45
	R$ 1.922,40

	226
	Tomate extra AAA de 1º qualidade tamanho médio a grande, consistência firme; sem sujidade, pele lisa, livre de fungos.
	Kg
	1440
	
	R$ 7,06
	R$ 10.166,40

	227
	Vagem manteiga 1º qualidade, casca lisa, tamanho de médio a grande, isenta de fungos e indícios de germinação; isenta de sujidade e objetos estranhos.
	Kg
	720
	
	R$ 9,33
	R$ 6.717,60

	228
	Uva Rubi tamanho médio 1º qualidade - maduro, doce consistência firme, livre de fungos.
	Kg
	912
	
	R$ 10,63
	R$ 9.694,56

	229
	Açúcar Cristal Pct com  2kg  - Guarani ou Equivalente
	Pct
	1430
	
	R$ 7,40
	R$ 10.582,00

	230
	Alface crespa extra aaa, 1ª qualidade, com folhas integras, livres de fungos, transportadas em sacos plásticos transparentes de 1º uso.
	Kg
	52
	
	R$ 6,27
	R$ 326,04

	231
	Aveia flocos finos 165g - aveia - em flocos finos, acondicionado em embalagem de 165 g, contendo a descrição das características do produto. validade mínima: 3 meses após a entrega
	Unid.
	338
	
	R$ 3,49
	R$ 1.179,62

	232
	Azeitonas Verdes em Conserva - Embalagem vidro com 500gr com caroço.
	Unid.
	48
	
	R$ 18,64
	R$ 894,72

	233
	Batata Palha de Ia qualidade, crocante. Embalagem pacote de 1kg normal.
	Pct
	100
	
	R$ 33,84
	R$ 3.384,00

	234
	Barra de cereal sabor aveia, banana e mel c/ embalagem individual c/ 25g- Caixa com 24 Unidades.
	Cx
	389
	
	R$ 24,36
	R$ 9.476,04

	235
	Bebida à base de guaraná 290 ml- sabor  guaraná,  c/ 290 ml - Guaravita ou equivalente.
	Unid
	53.930
	
	R$ 0,89
	R$ 47.997,70

	236
	Biscoito Doce rosquinha- Pacote com 400gr-sabor chocolate  panco ou equivalente.
	Pct
	756
	
	R$ 6,16
	R$ 4.656,96

	237
	Biscoito Doce rosquinha-Pacote com 400gr-sabor leite - panco ou equivalente.
	Pct
	910
	
	R$ 6,52
	R$ 5.933,20

	238
	Biscoito doce fino 400 g (tipo Panco ou equivalente)
	Pct
	310
	
	R$ 7,59
	R$ 2.352,90

	239
	Biscoito salgado fino 400 g (tipo Panco ou similar)
	Pct
	310
	
	R$ 6,21
	R$ 1.925,10

	240
	Biscoito Waffer recheado - sabor chocolate embalagem c/140g
	Unid
	1210
	
	R$ 3,43
	R$ 4.150,30

	241
	Biscoito Waffer recheado - sabor morango embalagem c/140g
	Unid
	1210
	
	R$ 3,13
	R$ 3.787,30

	242
	Biscoito Original Club Social 24g 12 Unidades 24g. Lista de ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com ferro, ácido fólico e vitaminas B3, B2 e B1, gordura vegetal hidrogenada, açúcar, açúcar invertido, sal, fermentos químicos: bicarbonato de amônio, fosfato monocálcico e bicarbonato de sódio e melhorador de farinha metabissulfito de sódio. Informação Nutricional: Porção de 24 g (3 biscoitos) Quantidade por porção %VD (*) Valor energético. 110kcal = 462Kj, (6VD*); Carboidratos, dos quais:16g, (5VD*); Açúcares Totales 1,9g, (VD**); Proteínas 2,0g Gorduras Totais, das quais:4,2g, 8(VD*); Gorduras saturadas 0,9g, (4VD*); Gorduras trans 0g (VD**); Fibra Alimentar 0g, (0VD*); Sódio 180mg, (8VD*). Da marca: clube social ou equivalente
	Pct
	3.800
	
	R$ 9,05
	R$ 34.390,00

	243
	Bolo 250g –Baunilha- gotas – Plus Vita ou equivalente
	Pct
	1000
	
	R$ 12,59
	R$ 12.590,00

	244
	Bolo 250g - chocolate - gotas- Plus Vita ou equivalente
	Pct
	856
	
	R$ 12,59
	R$ 10.777,04

	245
	Bolo 250g – laranja - gotas - Plus Vita ou equivalente
	Pct
	856
	
	R$ 12,59
	R$ 10.777,04

	246
	Bolinho sem recheio, sabor laranja de 30g - Lista de ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, óleo de soja, ovo, fécula de mandioca, xarope de glicose, soro de leite, sal, suco de laranja desidratado, umectante glicerol, aromatizante, fermentos químicos bicarbonato de sódio e di-hidrogenofosfato de cálcio, conservador sorbato de potássio e espessante goma xantana. Da marca Seven Boys ou similar
	Unid.
	14.700
	
	R$ 2,38
	R$ 34.986,00

	247
	Bolo redondo 500 g - produto da casa ou equivalente - sabor tradicional
	Unid
	610
	
	R$ 13,23
	R$ 8.070,30

	248
	Bolo redondo 500 g- produto da casa ou equivalente - sabor Chocolate
	Unid
	610
	
	R$ 13,23
	R$ 8.070,30

	249
	Bolinho sem recheio, sabor chocolate de 30g - Lista de ingredientes: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, recheio sabor chocolate (açúcar, xarope de glicose, água, amido modificado, cacau em pó, sal, conservador sorbato de potássio, aromatizante, acidulante ácido fosfórico e estabilizante goma xantana), óleo de canola, ovo, fécula de mandioca, cacau em pó, xarope de glicose, soro de leite, sal, umectante glicerol, aromatizantes, fermentos químicos bicarbonato de sódio e di-hidrogenofosfato de cálcio, conservador sorbato de potássio e espessante goma xantana. Da marca Seven Boys ou similar
	Unid
	14.700
	
	R$ 2,39
	R$ 35.133,00

	250
	Bolo redondo 500 g- produto da casa ou equivalente - sabor laranja
	Unid
	610
	
	R$ 13,23
	R$ 8.070,30

	251
	Bobina Plástica Picotada 30x40 - C/ 1 Kg. A Bobina Plástica Picotada Transparente 1kg
	bobina
	143
	
	R$ 24,55
	R$ 3.510,65

	252
	Cebolinha, 1º qualidade, com folhas integras, livres de fungos, transportadas em sacos plásticos transparentes de 1º uso
	Kg
	79
	
	R$ 10,82
	R$ 854,78

	253
	Farinha de tapioca granulada – pct de 500g
	Pct
	192
	
	R$ 7,45
	R$ 1.430,40

	254
	Guardanapo de Papel (pct 50 unid.) 20x20
	PCT
	10.136
	
	R$ 3,49
	R$ 35.374,64

	255
	Geleia de Morango TP - Embalagem com gr220g
	Unid.
	303
	
	R$ 15,05
	R$ 4.560,15

	256
	Gelo triturado, água filtrada - Embalagem c/ 20 kg
	Pct
	340
	
	R$ 17,69
	R$ 6.014,60

	257
	Iogurte com polpa de frutas de 180 g -sabor frutas vermelhas- Nestlé ou equivalente
	Unid.
	258
	
	R$ 3,49
	R$ 900,42

	258
	laranja seleta de 1ª qualidade – peso médio 200g, casca lisa, livres de fungos.
	Kg
	366
	
	R$ 6,04
	R$ 2.210,64

	259
	Leite Condensado tradicional - Lata com 395gr
	Unid.
	2094
	
	R$ 7,33
	R$ 15.349,02

	260
	Maionese tradicional, c/ vitamina E, ômega 3, reduzido teor de gordura, com 0% de gordura trans, Caixa com 12 Unidades de 500g tipo Hellmanns ou equivalente)
	Caixa
	10
	
	R$ 148,64
	R$ 1.486,40

	261
	Manga rosa, extra de 1ª qualidade, casca integra, consistência firme, peso médio 350g a 390g.
	Kg
	270
	
	R$ 5,85
	R$ 1.579,50

	262
	Margarina com sal, Lipídios 80% Pote c/ 500g. Delícia, Qualy ou equivalente.
	UN
	39
	
	R$ 8,35
	R$ 325,65

	263
	Mamão formosa – casca fina, lisa, íntegro e firme, sem manchas ou perfurações, com peso médio de 2kg, com grau de maturação adequado, isento de substância terrosa, sujidades, acondicionadas em sacos de polietileno frestados, com identificação do peso.
	Kg
	366
	
	R$ 5,97
	R$ 2.185,02

	264
	Melão japonês - de 1ª qualidade, tamanho médio, com grau de maturação adequado, isento de substâncias terrosas, sujidades, acondicionados em sacos de polietileno frestados, com identificação do peso.
	Kg.
	270
	
	R$ 6,90
	R$ 1.863,00

	265
	Milho verde em conserva – lata 170g
	Unid
	1668
	
	R$ 4,10
	R$ 6.838,80

	266
	Néctar de Uva, 200 ml, Cartonagem asséptica com canudo acoplado Sabor: Uva, embalagem tetra pack, Baixo teor de sódio. Informação nutricional, Qtd por porção% VD, Valor energético 84 kcal, Carboidratos totais 21g, Açúcares 21g, Aç adicionados 12g, Sódio 9,5, Vitamina C 38mg. Ingredientes: Água, açúcar, suco concentrado de uva, suco concentrado de maçã, vitamina c, aromatizante, regulador de acidez ácido cítrico e estabilizante goma xantana. Não contém quantidades significativas de proteínas, Gorduras totais, Gorduras saturadas, Gorduras trans e Fibras alimentares. *Percentual de valores diários fornecidos pela porção. Da marca tipo Del Valle Néctar ou equivalente
	Unid
	18.300
	
	R$ 2,77
	R$ 50.691,00

	267
	Ovos brancos de galinha, tamanho grande (extra), frescos isentos de aditivos ou substancias estranhas ao produto que sejam improprias ao consumo, inspecionados pelo ministério da agricultura, acomodados em cartelas e embalados em caixa contendo 30 unidades cada caixa de papelão lacrado.
	CX
	18
	
	R$ 19,49
	R$ 350,82

	268
	Pão Francês fresco no minimo 50g
	Kg
	4.400
	
	R$ 15,27
	R$ 67.188,00

	269
	Pão para cachorro quente grande no minimo 15cm. 
	Kg
	150
	
	R$ 17,11
	R$ 2.566,50

	270
	Pão de queijo tradicional congelado – Embalagem de 1kg
	Kg
	220
	
	R$ 18,92
	R$ 4.162,40

	271
	Pó de café tradicional torrado e moído, pct de  500g, embalagem almofada, acondicionado em embalagem hermeticamente fechada que impeça a penetração de oxigênio e outros elementos que possam prejudicar o sabor e aroma do produto.
	Pct
	1670
	
	R$ 26,08
	R$ 43.553,60

	272
	Polpa de frutas – maracujá – polpa de frutas embalagem de 400g. rendimento mínimo de 1,5 litros, sabor maracujá. embalagem plástica, transparente, atóxica, de boa qualidade
	Unid
	958
	
	R$ 12,58
	R$ 12.051,64

	273
	Queijo Prato Fatiado Separados em 1 KG
	Kg
	282
	
	R$ 53,12
	R$ 14.979,84

	274
	Queijo Minas frescal - tamanho 500g
	Kg
	318
	
	R$ 31,04
	R$ 9.870,72

	275
	Refrigerante 2 litros fardo com 06 unidades – guaraná ou equivalente.
	Fardo
	274
	
	R$ 49,65
	R$ 13.604,10

	276
	Requeijão cremoso tradicional– c/200g – Itambé ou equivalente.
	Unid
	318
	
	R$ 7,95
	R$ 2.528,10

	277
	Suco embalagem Tetra Pack c/c 200 ml – sabor goiaba
	Unid.
	6.300
	
	R$ 2,63
	R$ 16.569,00

	278
	Suco embalagem Tetra Pack c/c 200 ml – sabor Pêssego
	Unid.
	6.300
	
	R$ 2,63
	R$ 16.569,00

	279
	Suco concentrado 980 ml c/vitamina C – sabor caju
	Garrafa
	78
	
	R$ 9,00
	R$ 702,00

	280
	Suco concentrado 980 ml c/vitamina C – sabor maracujá
	Garrafa
	78
	
	R$ 13,42
	R$ 1.046,76

	281
	Uva verde sem semente de 1ª qualidade, livre de fungos, maturação natural.
	Kg
	468
	
	R$ 13,40
	R$ 6.271,20

	 
	 
	 
	 
	
	 
	R$ 3.761.099,66





1 – PREÇO GLOBAL ESTIMADO
1.1 – O preço total ofertado é R$ __________ (por extenso)
1.2 – O preço ofertado inclui todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e demais pertinentes ao objeto da licitação.
1.3 – O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias.
Dados bancários:
Banco:
Conta corrente:
Agência:
___________________, ______ de ____________ de 2026.
(Local e data)	
_______________________________
Assinar e carimbar (Carimbo da empresa)


A proposta em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar assinada pelo representante legal da empresa.
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